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RESUMO 

 

Este estudo analisou os impactos econômicos – de curto prazo – da Universidade 

Federal da Fronteira Sul (UFFS) utilizando como espaço de estudo o Campus Cha-

pecó. A pesquisa busca suprir uma lacuna na literatura nacional que, apesar de reco-

nhecer a importância das Instituições de Ensino Superior (IES) para o desenvolvi-

mento regional, apresenta escassez de estudos que quantifiquem seus efeitos econô-

micos locais. Utilizou-se uma abordagem pela ótica da demanda, foram examinados, 

para os dados secundários, os gastos institucionais em custeio e investimento va-

lendo-se do Serviço de Informação ao Cidadão e Portal de Transparência e Prestação 

de Contas da UFFS com dados da instituição. A coleta de dados primários foi realizada 

por meio de questionários estruturados, disponibilizados de forma on-line aos estu-

dantes, docentes e técnicos-administrativos do Campus Chapecó e divulgados por 

diferentes meios de comunicação, com participação voluntária e garantia de sigilo e 

anonimato dos respondentes, após apreciação e aprovação da pesquisa e do questi-

onário pelo Comitê de Ética. A análise dos dados permitiu estimar os efeitos da pre-

sença da universidade na cidade de Chapecó, chegando ao impacto de 1,78% sobre 

o PIB municipal. Como produto técnico-tecnológico, foi elaborado um panfleto-guia, 

que serve de divulgação dos resultados e como um guia com orientações para inte-

ressados poderem participar das licitações do campus, o que amplia a participação 

de empresas locais em processos licitatórios da instituição. Os resultados esperados 

visam subsidiar políticas públicas e estratégias de desenvolvimento regional, além de 

propor metodologia replicável em outros contextos. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento regional, Ensino superior público, economia local. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This study analyzed the short-term economic impacts of the Federal University of Fron-

teira Sul (UFFS), using the Chapecó Campus as the study area. The research seeks 

to address a gap in the Brazilian literature which, despite recognizing the importance 

of Higher Education Institutions (HEIs) for regional development, still presents a short-

age of studies that quantify their local economic effects. A demand-side approach was 

adopted. For the secondary data, institutional expenditures on operating costs and in-

vestments were examined using data obtained through the Citizen Information Service 

and the UFFS Transparency and Accountability Portal. Primary data were collected 

through structured questionnaires made available online to students, faculty members, 

and administrative staff at the Chapecó Campus and disseminated through different 

communication channels. Participation was voluntary, and the confidentiality and ano-

nymity of respondents were ensured after the research and questionnaire had been 

reviewed and approved by the Research Ethics Committee. Data analysis made it pos-

sible to estimate the effects of the university’s presence in the city of Chapecó, resulting 

in an estimated impact equivalent to 1.78% of the municipal GDP. As a technical-tech-

nological product, a guide pamphlet was developed to disseminate the research find-

ings and provide guidance to interested parties on how to participate in the Campus 

procurement processes, thereby encouraging greater participation of local companies 

in the institution’s bidding procedures. The expected results are intended to support 

public policies and regional development strategies, as well as to propose a method-

ology that can be replicated in other contexts. 

 

Keywords: Regional development; Public higher education; Local economy. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal Brasileira de 1988 – em seu art. 205 – define a educação 

tanto como um direito de todos quanto como um dever do Estado e da família, sendo 

realizada com ajuda da sociedade (Brasil, 1988, art. 205). Esse preceito é basilar para 

a definição de políticas públicas educacionais do país. Políticas públicas como Fundo 

de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), o Programa Universidade 

para Todos (PROUNI) e Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento 

das Instituições de Ensino Superior (PROIES) foram criadas para atender à determi-

nação da Carta Magna. 

Todavia, essas parcerias público-privada1 causaram a transferência em massa 

de valores dos cofres públicos de recursos financeiros, que deveriam ser usados na 

expansão da educação superior pública, para as mãos do setor de ensino privado. 

Esses valores tiveram como destinatários finais os bancos e fundos de investimentos 

sem que fosse atendido ainda o preceito de gratuidade do ensino (Hernandez, Kra-

jevski e Stoffel, 2023). 

Para avançar no principal objetivo da crescente expansão da educação supe-

rior pública e gratuita – de combater a elitização do ensino oferecido e a exclusão 

social –, o Plano Nacional de Educação (PNE) 2001/2010 estabeleceu metas para 

aumentar os investimentos e ampliar o número de alunos atendidos em todos os níveis 

da educação superior (Brasil, 2001). Para tanto, foi criado o Programa de Apoio a 

Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), estabe-

lecido pelo Decreto n° 6.096, de 24 de abril de 2007 que foi a primeira política pública 

focada no investimento do ensino superior federal. 

Mediante esse programa, o governo federal adotou uma série de medidas que 

visavam retomar o desenvolvimento do ensino superior público, criando condições 

para que as universidades federais ampliassem o acesso e permanência no ensino 

superior dos estudantes nos níveis de graduação e pós-graduação. Adicionalmente, 

 

1 De acordo com Oliveira et al. (2005), as parcerias público-privadas são instrumentos legais que inse-

rem o setor privado em atividades tradicionalmente estatais. Os autores alertam que esse mecanismo 

favorece a mercantilização do ensino, reduzindo o Estado ao papel de mero financiador de IES privadas 

sob o pretexto de melhorar a prestação de serviços à população menos favorecida. 
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visava permitir um melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos 

existentes nas Instituições de Ensino Superior (IFES), assim contribuindo para a dimi-

nuição das desigualdades sociais no país. 

Diante dessa possibilidade de acesso a uma universidade federal – em maio 

de 2006 – houve significativo avanço durante uma sessão do Fórum da Mesorregião 

Grande Fronteira do Mercosul (MESOMERCOSUL). Nele representantes do noroeste 

do Rio Grande do Sul, sudoeste do Paraná e oeste de Santa Catarina chegaram ao 

consenso de um projeto único. Assim, enfrentariam o problema enfrentado diante da 

rejeição de várias propostas de criação de universidades em suas regiões (UFFS, 

2026). 

O apoio para a ideia de uma IFES na Mesorregião aconteceu em agosto de 

2007, com mais de quinze municípios participando de atos públicos em prol da sua 

implantação e – em outubro daquele ano – o então ministro da Educação, Fernando 

Haddad, confirmou a criação da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS, 2026). 

Essa ação – efetivamente – ocorreu em 15 de setembro de 2009, quando foi oficial-

mente criada a UFFS mediante a lei 12.029/2009. No dia 29 de março de 2010, foi 

constituída completamente a comunidade acadêmica, com o início das aulas, conso-

lidando a materialização da política pública do REUNI no interior da Região Sul (Brasil, 

2009a). 

A presença de uma universidade desempenha um papel de grande importância 

no desenvolvimento regional, sendo que as parcerias entre a instituição e o setor pri-

vado podem trazer benefícios significativos para a localidade em que se encontra in-

serida (Yusuf e Nabeshima, 2007). Isso se dá mesmo com a ausência de um envolvi-

mento direto e estreito da instituição com a comunidade; ainda assim, sua criação e 

presença impacta a economia regional, seja pela geração de empregos, pelos gastos 

em infraestrutura, seja – ainda – pelos efeitos indiretos no aumento da demanda por 

bens e serviços (Goddard e Kempton 2011). 

Elliot, Levin e Meisel (1988) destacam a importância de estudos que tenham 

foco na análise do impacto de uma universidade nas economias locais, tornando pos-

sível mensurar seus efeitos sobre o nível de atividade econômica regional. Esses   

efeitos se dão sobre o nível de atividade econômica regional – tanto backward quanto 

forward linkages (Výrostová e Výrost, 2007).  
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No  backward  são analisados os impactos de curto prazo, como as implicações 

sobre os negócios locais, as receitas governamentais, o impacto da criação das novas 

Instituições sobre as economias locais e sobre as famílias afetadas, focando em como 

foi alterada sua renda e seus gastos. As ligações para frente se referem aos impactos 

de longo prazo, que incluem o aumento do capital humano, a geração de conheci-

mento e a maior atratividade para novos negócios. Para Garrido-Yserte e Gallo-Rivera 

(2010), ambos os impactos – de curto e longo prazo – são interpretados como sendo 

aquele como efeitos de demanda; esse como efeitos sobre o lado da oferta. 

De acordo com Casqueiro, Irffi e Silva (2020), apesar do impacto econômico 

das universidades ser um tema tradicional na literatura sobre desenvolvimento regio-

nal no contexto internacional, ainda é tópico pouco estudado no Brasil. No âmbito 

internacional, há uma predominância de estudos sob a metodologia de aplicação de 

multiplicadores de gastos e de matrizes insumo-produto. 

No entendimento de Aguiar et al. (2019), as IFES representam – para as regi-

ões em que estão inseridas – expectativas de desenvolvimento regional, uma vez que 

uma universidade gera difusão de conhecimento, forma pessoas, mantém indissocia-

bilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a produção de novos saberes, além de 

criar diálogo entre os conhecimentos eruditos e os populares. Logo, o potencial de 

intervenção é significativo e em alguns casos a universidade tem papel decisivo para 

o desenvolvimento de uma região. 

Tendo essa perspectiva, e a intenção de verificar uma faceta indireta da política 

pública do REUNI, buscou-se desenvolver o presente estudo para que se possa res-

ponder à seguinte pergunta: “qual o potencial impacto, pelo lado da demanda, que a 

presença da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) – Campus Chapecó e sua 

comunidade acadêmica gera para a economia do município homônimo”? 

A busca pela resposta ao problema de pesquisa foi norteada pelo seguinte ob-

jetivo geral: Analisar quais os impactos econômicos, de curto prazo, da Universidade 

Federal da Fronteira Sul (UFFS) e de sua comunidade acadêmica em Chapecó. Este, 

por sua vez foi desdobrado nos seguintes objetivos específicos: a) Identificar os gas-

tos da UFFS Chapecó em investimento e custeio; b) efetuar levantamento dos desem-

bolsos anuais da comunidade acadêmica em bens e serviços, estimando os gastos 

totais de estudantes, docentes e servidores técnicos; c) analisar como os gastos e 
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desembolsos da UFFS e sua comunidade acadêmica, enquanto materialização da 

política pública Reuni, impactam a economia do município a partir da ótica da de-

manda.  

Adicionalmente, esta pesquisa resultou em um produto técnico-tecnológico. 

Com isso, foi proposto um panfleto com divulgação dos valores gastos pela Instituição 

para aquisição de bens e serviços mediante licitação; no mesmo panfleto, trazer as 

dúvidas mais frequentes envolvendo a participação em licitações, identificadas junto 

ao setor de licitações da UFFS, gerando um material-didático. Esse era apresentado 

no formato de panfleto guia para assim estimular a participação de empresas locais 

nos processos licitatórios.  

A escolha deste tema de pesquisa tem sua relevância motivada pela escassez 

– no Brasil – de investigações da relação da IES e o desenvolvimento econômico, 

sejam em termos locais sejam regionais (Casqueiro, Irffi e Silva, 2020). Convém res-

saltar que – nas últimas décadas – houve um aumento em pesquisas no Brasil sobre 

as relações entre universidade e desenvolvimento regional; contudo, estes estudos 

são realizados considerando diversas outras perspectivas, não tratando efetivamente 

dos efeitos econômicos das universidades nas regiões (Stoffel, et al. 2026). 

As Instituições de Ensino Superior (IES) são mecanismos valiosos de desen-

volvimento regional; sendo assim, é importante que as IES quantifiquem o impacto 

que as suas atividades têm na economia local na qual estão inseridas. Essa necessi-

dade não só deve acontecer para demonstrar às regiões onde se encontram as van-

tagens que obtêm por abrigar uma universidade federal, mas para mais bem se habi-

litar a competir por apoios estatais, ou justificar os já recebidos (Fernandes, 2009). 

De acordo com Vinhais (2013), embora os indicadores não classifiquem a edu-

cação pública como um setor-chave da economia, por não apresentar forte encadea-

mento de oferta ou demanda, os aportes financeiros na área estão longe de serem 

irrelevantes. O autor ressalta que – a longo prazo – esses investimentos são funda-

mentais para transformar as condições de oferta regional, especialmente ao impulsi-

onar a formação de capital humano e o desenvolvimento tecnológico. No caso da 

UFFS, sua presença vai além do ensino, pesquisa e extensão, na formação acadê-

mica e qualificação de profissionais, podendo influenciar atividades econômicas e con-

tribuir na geração de empregos diretos e indiretos.   
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Assim, essa pesquisa pode fornecer dados para políticas públicas de incentivo 

ao ensino superior como fator de crescimento econômico e social, servindo de modelo 

para outras regiões. Além de contribuir para uma melhor compreensão do papel das 

universidades federais, ou ao menos de uma destas universidades, no desenvolvi-

mento econômico local e regional. 

A dissertação foi tecida em seis capítulos, contando essa introdução. O se-

gundo capítulo é a fundamentação teórica do estudo; o terceiro trata da metodologia 

adotada e os procedimentos metodológicos adotados. O quarto capítulo trouxe os re-

sultados e as discussões, o capítulo cinco tratou da proposição do PTT; por fim, o 

último capítulo trouxe as considerações finais. Na sequência – do capítulo seis – estão 

as referências e os apêndices do trabalho tratando dos termos de consentimento livre 

e esclarecido, questionários aplicados e o PTT. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

Para compreender a UFFS e seus efeitos de curto prazo, é necessário revisitar 

a história da universidade no Brasil, junto com o contexto histórico, e sua evolução até 

a criação da UFFS. Esse percurso histórico ajuda a elucidar muitos dos problemas 

atuais presentes nas universidades como um todo e evidencia o caráter sui generis 

da UFFS; sobretudo, nos meios que levaram à sua criação, como ela se constituiu e 

a sua inserção regional. A delimitando deste estudo é o município de Chapecó. 

Tendo isso em vista, esta seção está organizada em seis subseções: (1) as 

dificuldades enfrentadas para a criação e consolidação das primeiras universidades 

no Brasil; (2) a formação e expansão das universidades no Brasil; (3) a jornada que a 

universidade brasileira perpassou: da saída da ditadura até o REUNI; (4) os desdo-

bramentos da presença de uma universidade no desenvolvimento regional; (5) o pro-

cesso de implantação da UFFS e a contextualização do município de Chapecó.” 

 

2.1 A CONSTITUIÇÃO DAS PRIMEIRAS UNIVERSIDADES BRASILEIRAS  

A universidade, instituição milenar, ao longo de sua história tem perpassado 

por inúmeras transformações que refletem as mudanças estruturais no cenário polí-

tico-econômico onde está inserida, resultando assim na adequação de suas funções 

em cada período histórico. Essa instituição nasce vinculada à Igreja, posteriormente 

passa a ser guiada pelos desígnios estatais de onde estavam inseridas, e, mais re-

centemente, pelo mercado (Lima, 2012; Almeida Filho, 2008). 

No século XVI a universidade se estabeleceu na América Latina. No Brasil, em 

seu período de colônia, apesar de possuir ofertas de cursos superiores, apenas teve 

suas primeiras universidades criadas muito tempo após a chegada da Coroa Portu-

guesa, sendo suas instalações datadas do século XX. Antes existiam instituições de 

educação superior, porém sem conexões entre si, e não primando pela realização da 

pesquisa científica (Barreto e Filgueiras, 2007).  

Esse ensino superior se firmou como um modelo de institutos isolados, con-

forme apontado por Barreto e Filgueiras (2007), e sua natureza era profissionalizante 

e voltada ao atendimento exclusivo dos filhos da fidalguia colonial, que estavam 
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impossibilitados de estudar na Europa enquanto durou o bloqueio napoleônico. O fato 

de os cursos terem se focado no ensino prático, engenharia militar e medicina, e se-

rem disponibilizados em faculdades isoladas, marcou o ensino superior no Brasil, as-

sim explicando muitas distorções encontradas em nosso sistema até os dias de hoje 

(Vasconcelos, 2010). 

Essa característica da educação superior brasileira, voltada apenas para facul-

dades/escolas profissionalizantes, constituiu uma estratégia durante o Reinado de 

Dom João VI, que se centrava em manter a verdadeira Academia em Coimbra (Por-

tugal), o que permitia apenas a elite brasileira enviar os seus filhos para estudar em 

tal instituição. Portanto, a educação brasileira no século XIX foi, em essência, desti-

nada à preparação da elite e não do povo. Isso, somado ao início tardio da universi-

dade no Brasil, uma vez que se passaram 720 anos desde o surgimento da primeira 

universidade no mundo2 até a criação da primeira universidade no nosso país. Ambas 

as características distinguem o Ensino Superior Brasileiro dos praticados nos países 

da América Latina, Europa e Estados Unidos (Kowalski, 2012). 

Segundo Souza (1996), no séc. XIX os burocratas estatais eram formados, prin-

cipalmente, em cursos de estabelecimentos militares e pelos cursos de Medicina, Ci-

rurgia e Matemática. A reestruturação e a ampliação do Ensino Superior moveram os 

estudos de Biologia, Física, Química, Matemática e Mineralogia dos cursos de Filoso-

fia, curso esse controlado pela Igreja Católica, para os cursos de Medicina e para 

Academia Militar. O retorno dos estudantes brasileiros da Escola Politécnica de Paris, 

séc. XIX, e esses deslocamentos tornaram possível a assimilação da filosofia positi-

vista de Comte pelos engenheiros, médicos3, militares e professores secundários das 

áreas científicas (Souza, 1996).  

Os positivistas brasileiros se alinharam contra a escravidão e apoiaram o sis-

tema republicano, enfrentando o sistema monárquico e a doutrina da Igreja Católica. 

Já em relação a manifestações culturais, houve significativa influência das obras de 

 

2 Segundo Kowalski (2012), a primeira universidade do mundo surgiu na Itália e – atualmente – é cha-
mada de Universidade de Bologna. 
 
3 Magalhães (2003) aponta que a nova classe média, que se formou na segunda metade do Império, 
apresentava graduados em medicina e engenharia: profissionais que se tornaram prestigiados e se 
tornam indispensáveis para o esforço de modernização, uma vez que pregavam a renovação de regime 
político, social e cultural. 
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Machado de Assis, Joaquim Manuel de Macedo, Castro Alves, Martins Pena, Joaquim 

Nabuco, entre outros que reivindicavam mudanças sociais. Também teve repercussão 

o processo de branqueamento e “qualificação” da população com a promoção da 

substituição dos escravos por imigrantes. Tais valores capitais – antes aplicados no 

tráfico humano – foram dirigidos para outras atividades comerciais e, em menor escala, 

industriais (Souza, 1996 e Magalhães, 2003).  

De acordo com Barreto e Filgueiras (2007), a pauta da implantação de uma ou 

mais universidades perpassou os debates da Primeira Assembleia Constituinte brasi-

leira que se encerram pelo decreto de dissolução da Constituinte advinda de Dom 

Pedro I, em 12 de novembro de 1823. Segundo esses autores, após a outorga da 

Constituição pelo Imperador em 1824, houve o que parecia ser um aceno para o de-

sejo dos participantes da Assembleia com a promulgação do decreto em 9 de janeiro 

de 1825, o qual se destinava a criação de um curso jurídico na Corte. Entretanto, esse 

decreto não surtiu efeito, não materializando o curso. As discussões sobre a criação 

de uma universidade plena estiveram em inércia até 1842, com o projeto que visava 

criar a Universidade Pedro II no Rio de Janeiro. Esse projeto – última tentativa de 

fundar a instituição – foi apresentado pelo deputado José Cesário de Miranda Ribeiro, 

Visconde de Uberaba, perante o Legislativo imperial (Barreto e Filgueiras, 2007). 

Embora tenham existido várias tentativas envoltas em discursos e debates po-

líticos travados ao longo do Império por senadores e deputados, obstáculos impediam 

a concretização de qualquer das iniciativas. Tal impasse relacionado à criação de uma 

ou mais universidades no Brasil teria como denominador comum a disputa sobre qual 

província a instituição seria instalada (Barreto e Filgueiras, 2007). Outro obstáculo foi 

oriundo dos positivistas4 que argumentavam para quem em um país onde tudo ainda 

por fazer, não haveria por que o Brasil se preocupar com universidades, pois o foco 

deveria ser o Ensino Fundamental (Lima, 2012). Acreditavam que tanto o controle das 

universidades pela Igreja quanto pelos liberais seria prejudicial; para os positivistas, a 

Igreja causaria o atraso do advento da idade científica e técnica no Brasil e os liberais 

 

4 De acordo com Oliveira (2010), o Positivismo se afasta das explicações religiosas e elege a ciência 

como alicerce para a análise das relações humanas, consolidando um viés universalista e cientificista. 

Na esfera política, rejeitava a monarquia, devido ao preceito religioso do direito divino. Desse modo, a 

finalidade do pensamento positivista era estabelecer uma política estritamente racional e positiva, pre-

missa fundamental para garantir a ordem social e impulsionar o progresso. 
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com certeza transformariam o país em uma anarquia sociopolítica. Os adeptos dessa 

corrente filosófica defendiam a criação de escolas técnicas e científicas que ensinas-

sem as leis da natureza e os meios de aproveitá-las em favor da humanidade (Lima, 

2012).   

A resistência positivista causou o engessamento dos esforços da criação da 

universidade no Brasil até as três primeiras décadas da Primeira República: de 1889 

a 1930. Nesse período, houve projetos para a criação da universidade e algumas ten-

tativas, conforme aponta Tramontin (1998), sendo que a primeira tentativa de se criar 

uma universidade ocorreu em Manaus em 1909. Em 1926, a Escola Universitária Livre 

de Manáos foi dissolvida em outros três estabelecimentos, e só 36 anos mais tarde foi 

reconstituída como a Universidade do Amazonas (Brito, 2004). Essa queda se deu 

pela decadência do período áureo da borracha amazonense.  

Segundo Cunha (2007), houve uma segunda tentativa em 1911, no estado de 

São Paulo, mas dessa vez pela iniciativa privada. A Universidade de São Paulo ofe-

recia cursos de Direito, Comércio, Belas Artes, Odontologia e Medicina. Esse autor 

afirma que o governo estadual criou uma Faculdade de Medicina que acabou “rou-

bando” o público da Universidade. Essa foi extinta em 1917, já que a captação de 

estudantes pelo estado tornou inviável – financeiramente – a manutenção da institui-

ção privada (Cunha, 2007). 

Para Wachowicz (2022), o maior destaque dessas tentativas foi a do parana-

ense, jornalista, poeta e historiador José Francisco da Rocha Pombo, natural de Mor-

retes que – em 1891 – começou a batalha para criar a primeira universidade brasileira5 

em Curitiba, capital da então Província do Paraná: última província a ser criada, du-

rante o Império, ao ser desmembrada da Província de São Paulo em 1853. Segundo 

o autor, depois de muita insistência, Rocha Pombo obteve do governo do Paraná a lei 

n.º 63 de 10 de dezembro de 1892, que concedeu ao historiador paranaense autori-

zação para a criação, em Curitiba, de uma universidade mediante benesses e condi-

ções tais como isenção de impostos, terreno e juros sobre o capital empregado, mas 

 

5 Não há consenso sobre a primeira universidade brasileira, havendo divergências quanto às da Ama-
zonas, do Paraná e do Rio de Janeiro, tal discordância foi reconhecida pela reitora Denise Pires de 
Carvalho, da UFRJ, em seu discurso dos 100 anos da instituição que ocorreu em 2020 (Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, 2020).  
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precisava construir a universidade com no mínimo seis cursos (Direito, Letras, Comér-

cio, Agronomia, Agrimensura e Farmácia). Todavia o destino da universidade depen-

dia de subvenção federal, a qual Rocha não conseguiu (Wachowicz, 2022). 

Conforme Durham (2010), na década de 1920, ocorre um movimento da inte-

lectualidade brasileira que visava modernizar o sistema educacional e que forneceu 

terreno fértil para a criação das primeiras universidades nacionais. O autor afirma que 

esse movimento desejava trazer a associação entre a pesquisa científica e o ensino, 

a qual já existia em universidades europeias e americanas desde o século XIX. Porém, 

como o Brasil não possuía universidades era necessário instituí-las. As primeiras duas 

universidades surgiram na década de 1930, durante o governo Vargas: a Universidade 

de São Paulo (estadual) e a do Rio de Janeiro (federal) (Durham, 2010).  

Segundo Durham (2010), a criação das universidades não findou o sistema 

prévio6 de ensino superior, mantendo suas marcas de origem. O autor expõe que o 

peso do caráter profissionalizante – tanto na tradição de escolas isoladas quanto nas 

universidades – permaneceu como a referência básica para cursos superiores. Outra 

característica foi a importância da iniciativa privada que, nas primeiras estatísticas, em 

1933, já possuía 43% do corpo discente brasileiro (Durham, 2010).  

A força dessa tradição advém da preservação de um sistema corporativo que 

ainda está presente nos dias de hoje, o qual associa um diploma universitário com 

uma carreira regulamentada e ao monopólio do exercício de uma profissão. Não há a 

tradição das universidades europeias, aqui no Brasil, de oferecer uma formação ge-

neralista que preceda a profissionalização (Kowalski, 2012). 

 

2.2 A FORMAÇÃO E A EXPANSÃO DA UNIVERSIDADE BRASILEIRA  

A Era Vargas7 – de 1930 a 1945 – resultou do Golpe de Estado que depôs 

Washington Luís e impediu Júlio Prestes de o suceder. Wolter (2016) afirma que esse 

 

6 O sistema de ensino superior brasileiro, anterior as universidades, era um ensino profissionalizante, 
centros de ensino que não se comunicavam entre si e voltado às elites (Barreto e Filgueiras, 2007).  
 
7 Segundo Wolter (2016), o Golpe ocorreu pela insatisfação dos políticos mineiros, gaúchos e paraiba-

nos com a indicação de Prestes; devido a Política do Café com Leite, era esperado que o paulista 

Washington Luís indicasse um mineiro, mas acabou indicando o paulista Prestes. Em decorrência 
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período da história se dividiu em três: a primeira – de 1930 a 1934 – conhecida como 

o Governo Provisório. Foi nesse período que houve a criação do Ministério da Educa-

ção, entre outros ministérios; em 1931, o então ministro da Francisco Campos realizou 

a reforma do ensino superior, trazendo tanto a autorização quanto a regulamentação 

das universidades do país (Wolter, 2016). Esse autor aponta que com a promulgação 

da nova Constituição começa o período do Governo Constitucional de 1934 a 1937, 

no qual Vargas é eleito presidente pelo voto indireto e por fim o último período, cha-

mado de Estado Novo8 (Wolter, 2016). 

A criação do Ministério da Educação, com o nome de Ministério da Educação 

e Saúde Pública, foi uma das primeiras providências de Vargas em 1930 (Sampaio, 

2020). O ministério era uma instituição guarda-chuva, agrupando temas como meio 

ambiente, esporte, saúde e educação além de unificar políticas educacionais estadu-

ais, criando um modelo educacional único para o Brasil (Wolter, 2016). Esse autor 

afirma que Francisco Campos foi o primeiro-ministro e apesar do cenário adverso, 

conseguiu realizar a reforma educacional homônima. De acordo com Cunha (2007), 

entre os feitos, Campos foi o criador do Estatuto da Universidade Brasileira9, insti-

tuindo até o fim da Era Vargas cinco universidades e sendo responsável pela criação 

do Conselho Nacional de Educação (que era formada por um representante de cada 

universidade federal ou equiparada). Em 1953 a área da saúde desmembrou-se 

dando origem ao Ministério da Educação e Cultura (MEC) (Cunha, 2007; Wolter, 2016). 

O processo de industrialização e de urbanização desencadeou, numa iniciativa 

inédita no Brasil, uma ação planejada com foco na organização da educação brasileira. 

Durante a Era Vargas, os decretos de Francisco Campos determinam um novo norte, 

 

desse não atendimento às suas expectativas, somado ao assassinato do vice de Vargas – João Pessoa 

– em Recife, os políticos dos estados supracitados decidiram apoiar a candidatura de Vargas e – pos-

teriormente – o seu golpe.  

8 O Estado Novo (1937-1945), de acordo com Wolter (2016), nasceu de um golpe que o então Presi-

dente Washington Luís sofreu, devido à crise de 1929, entregando a Getúlio Vargas em 1930. Esse 

período, chamado Era Vargas (1930-1945) acabou quando Vargas sofreu o seu primeiro golpe, o que 

levaria à eleição de Eurico Gaspar Dutra, em 1946. Vargas voltou ao poder pelo voto em 1951; em 

1954, diante da insatisfação popular, das pressões da imprensa e dos militares, suicidou-se. 

9 Cunha (2007) afirma que o Estatuto das Universidades Brasileiras foi criada pelo decreto 19.851, em 

11 de abril de 1931. 
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focados em uma maior autonomia didática e administrativa, pelo incentivo à pesquisa 

e a difusão da cultura, buscando o benefício da comunidade (Aranha, 1996). 

O golpe de Vargas levou à criação do Estado Novo –1937 a 1945. Durante esse 

período, não houve reestruturações no ensino superior, já que o Estatuto das Univer-

sidades Brasileiras – de 1931 – havia normatizado as diretrizes para esse grau de 

ensino. Esse Estatuto possibilitou a criação de universidades católicas, sendo impor-

tantes no período, instituições privadas que capacitaram os alunos com base na ciên-

cia e na direção da sociedade (Wolter, 2016). Para Cunha (2007), possivelmente a 

colaboração Igreja e Estado teve um papel complementar no ensino superior, já que 

o Estado era incapaz de promover – de maneira direta ou adequada – a formação dos 

intelectuais das classes elitizadas. A industrialização foi decisiva para o processo de 

difusão das ofertas de cursos e aumento no número de matrículas em instituições de 

ensino superior. Para Vasconcelos (2010), é importante pontuar que – no decorrer da 

década de 1930 – a Educação começa a ser entendida como um direito regulado pelo 

Estado, porém a Constituição da época não assegurava tal direito de maneira integral.  

Segundo Souza (1996), as críticas ao ensino superior brasileiro assumiram di-

ferentes contornos. No período do Império, apontava-se o caráter arcaico do ensino 

superior e reivindicava-se a criação de universidades. Já em 1920, a universidade era 

criticada pela forma como foi criada, mediante aglutinação de escolas sem conexões 

entre si. Na Era Vargas, as duas tentativas de universidades “verdadeiras" foram in-

terrompidas de maneira autoritária pelo Governo Federal; após 1945, o ensino supe-

rior10 passou a ser cobrado para que se modernizasse, reivindicada pela ideologia 

desenvolvimentista que se instalou no país (Souza, 1996). 

De acordo com Cunha (1983), a República Populista11 (1945–1964), o ensino 

superior sofreu sua primeira onda expansionista no país. Esse autor afirma que alguns 

aspectos desse processo de expansão seriam o número de universidades, sendo que 

 

10 Cabe destacar que ensino superior e universidade não são termos equivalentes. O ensino superior 

existiu no Brasil antes da universidade, compreendendo formas institucionais como escolas e faculda-

des, sendo assim, a universidade é compreendida pelo ensino superior como uma forma institucional 

(Martins, 2000). 

11 Segundo o Senado Federal (2018), a República Populista ou Terceira República do Brasil iniciou-se 

em outubro de 1945, logo após a renúncia de Vargas, e findou com o golpe militar que ocorreu em abril 

de 1964.  



26 

 

no Brasil no ano de 1945 havia cinco; em 1964, a quantidade passou para 37. Nesse 

mesmo período, as instituições isoladas apresentaram crescimento de 293 para 564. 

Independentemente dos valores apresentados, o autor aponta que enquanto o nú-

mero de universidades ficou sete vezes maior, o de escolas isoladas não alcançou 

nem o dobro. Essas universidades continuavam a advir do mesmo jeito, mediante 

processo de justaposição das escolas profissionalizantes, como foram os casos das 

nove universidades católicas que foram criadas (Mendonça, 2000).  

Segundo Souza (1996), o primeiro movimento de modernização iniciou no setor 

militar com o projeto de criação do Centro Técnico de Aeronáutica que também previa 

a criação do Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA) – em 1947 – com cursos vol-

tados a Eletrônica, Mecânica e Aeronáutica, e o Instituto de Pesquisa e Desenvolvi-

mento para apoiar a indústria e a aviação comercial. Segundo o autor, a Universidade 

Brasileira não apresentava as condições necessárias para a pesquisa. Então – em 

1949 – sob a liderança de César Lattes e José Leite Lopes, foi criado o Centro Brasi-

leiro de Pesquisas Físicas (CBPF), no qual os pesquisadores planejavam fazer o que 

as Universidades não conseguiam. De acordo com o autor, esse Centro se transfor-

mou no epicentro de estudos e pesquisas e obteve o mandato universitário de conferir 

graus acadêmicos de pós-graduação. 

Inicia-se – na década de 1950 – uma aceleração no ritmo de desenvolvimento 

no país, originado pela industrialização e pelo crescimento econômico, sendo que 

nesse período há uma tomada de consciência da situação precária em que estavam 

as universidades brasileiras (Fávero, 2006). Segundo o autor, essa compreensão se 

inicia nessa década com a discussão referente à escola pública versus escola privada, 

a qual era limitada apenas ao meio acadêmico. Agora mais vozes se juntavam ao 

debate. 

Na década de 1950, houve uma ampliação da rede federal12 de ensino superior, 

em grande parte graças ao processo de “federalização” de instituições estaduais e 

privadas. O processo iniciou-se com o marco legal de duas leis: a Lei nº 1.254 de 4 

 

12 Entre as décadas de 1950 a 1970, foi criada pelo menos uma instituição federal de ensino superior 

em cada unidade da federação do Brasil (Vasconcelos (2010). O autor destaca isso sem levar em conta 

as universidades particulares, estaduais e municipais que foram sendo criadas. A descentralização do 

ensino superior foi a direção que guiou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que entrou 

em vigor a partir de 1961 (Idem). 
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de dezembro de 1950, que estabelecia como funcionaria a federalização, dotações e 

quais entidades seriam integradas, e a Lei nº 1.523 de 26 de dezembro de 1951, que 

dispõe sobre créditos especiais (Brasil, 1950 e 1951). Saviani (2010) aponta que tal 

movimento adveio de um entendimento que o Estado como ente guardião dos anseios 

do povo e que a educação seria uma das formas de atender às necessidades da so-

ciedade.  

Segundo Vasconcelos (2007), o processo de federalização implicou três moda-

lidades distintas de transformação institucional que resultaram na formação de univer-

sidades federais: (1) de instituições federais para universidades federais; (2) de insti-

tuições federais, estaduais e privadas, configurando uma federalização mista; (3) fe-

deralização em si que viria de escolas, faculdades ou outros tipos de entidades que 

poderiam ser privadas, estaduais ou municipais. O autor demonstra que – na década 

de 1950 – houve a federalização de cinco universidades (Vasconcelos, 2007), embora 

esse processo continue para além dessa década. 

Na década de 1960, houve a continuação das federalizações13, totalizando 16 

universidades federalizadas, desconsideradas aquelas criadas no período (Vascon-

celos, 2007). Camargo e Araújo (2017) apontam que a criação da rede federal de 

educação superior apresentou uma certa interiorização nas décadas de 1950 e 1960, 

sendo o caso das Universidades Federais: de São João del-Rei (UFSJ); de Uberlândia 

(UFU); do Triângulo Mineiro (UFTM); de Juiz de Fora (UFJF); de Ouro Preto (UFOP); 

de Viçosa (UFV); de São Carlos (UFSCar); de Santa Maria (UFSM) e de Pelotas 

(UFPel). Essas universidades foram pioneiras no processo de interiorização das uni-

versidades federais, uma vez que – até então – localizavam-se predominantemente 

nas capitais dos estados. 

Em 1961, o Congresso Nacional autorizou a criação da Universidade de Brasí-

lia, uma universidade concebida para responder às necessidades do Brasil, satisfa-

zendo os apelos reformistas e populistas da época (Souza, 1996). A Fundação Uni-

versidade de Brasília, foi instituída em 1962 pelo Presidente João Belchior Marques 

Goulart (“Jango”), dando continuidade, de forma significativa, ao processo de 

 

13 O movimento de federalização não se encerrou nessa década, avançando até o governo de Itamar 

Franco, mas foi o período mais intenso, sendo que apenas cinco entidades foram federalizadas entre 

a década de 1970 até 1990, ignorando as que foram criadas (Vasconcelos, 2007, p.50-52). 
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modernização do ensino superior brasileiro que se iniciou com a criação do ITA. Es-

tava instituída uma universidade brasileira de vanguarda, inspirada no nacionalismo 

desenvolvimentista, proclamando-se como uma instituição que visava formar cida-

dãos comprometidos pela busca de soluções democráticas para os desafios que o 

povo brasileiro enfrentava na luta por seu desenvolvimento social e econômico. Com 

a Reforma Universitária de 1968, houve a descontinuação da implantação do projeto 

da Universidade de Brasília14 (Souza, 1996; Cunha, 2007). 

A demanda pela formação no ensino superior ganhou força com a democrati-

zação do acesso ao ensino médio somado com a facilitação ao ingresso na universi-

dade graças ao processo de equivalência dos cursos técnicos com os do segundo 

grau, que veio dos anos 1950 devido à Lei de Diretrizes e Bases de 1961 (Durham, 

2010). Esse autor afirma que o sistema de ensino superior necessitou incluir parcelas 

cada vez maiores de jovens nas poucas IFES que eram especializadas na formação 

de uma “minúscula elite”. Tal situação levou a um aumento na demanda, que estaria 

na origem do problema dos excedentes15, posteriormente invocado como motivo di-

reto da Reforma Universitária de 1968. O crescimento também adveio de grandes 

mudanças econômicas16, que se deram após a Segunda Guerra, causando mudanças 

no mercado de trabalho que buscava mão de obra com qualificação de nível superior 

e – concomitantemente – segregava os não instruídos (Durham, 2010). 

Conforme Cunha (1977), a partir de 1964 houve a intensificação do processo 

econômico de concentração de propriedade, renda, mercado e capital, graças à polí-

tica econômica adotada desse momento em diante, o que promoveu falência de 

 

14 O período de criação da UnB foi marcado por retrocessos na modernização do ensino superior bra-

sileiro. Segundo Souza (1996), tanto a Reforma Universitária de 1968 quanto a intervenção militar de 

1964 atuaram como freios ao desenvolvimento acadêmico, sufocando o pensamento crítico por meio 

da perseguição a docentes e estudantes. 

15 Os chamados “excedentes” eram estudantes que, mesmo alcançando a média exigida nos vestibu-

lares, não conseguiam ingressar no ensino superior, isso devido ao número de candidatos aprovados 

ultrapassar a quantidade de vagas disponíveis. Isso se tornou um dos problemas do ensino superior 

brasileiro durante a década de 1960 e figurava nas reivindicações estudantis do período (Braghini, 

2014). 

16 Segundo Gaspar (2015), o avanço industrial brasileiro durante os governos Vargas (1951-1954) e JK 

(1956-1960) seguiu as diretrizes da CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina). No contexto 

de expansão capitalista do pós-guerra, o órgão defendia a industrialização como a única via possível 

para os países periféricos superarem o atraso histórico e o subdesenvolvimento. 
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pequenas empresas. Por esse motivo, tornou-se mais difícil ascender social e econo-

micamente da classe média por meios de investimentos, poupança e cumulação de 

capital por parte dos pequenos investidores ou sendo um profissional liberal. Conse-

quentemente, a procura pelo Ensino Superior aumentou; as ofertas de vagas, no en-

tanto, não acompanharam essa demanda. Entre 1964 e 1968, o crescimento da pro-

cura por vagas foi de 120%, e a oferta havia se elevado em apenas em 56% (Cunha, 

1977). Essas mudanças econômicas elevaram a importância das universidades como 

centros de pesquisas: essenciais para nutrir o avanço tecnológico, além de fornecer 

uma formação de pessoas altamente qualificadas. Assim, são criadas duas demandas 

complementares e parcialmente incompatíveis: a democratização ao acesso ao en-

sino superior e o fomento da produção científica nas universidades (Cunha, 2007; Du-

rham, 2010). 

De acordo com Durham (2010), as universidades – nesse período – não con-

seguiram responder a essas exigências simultâneas, principalmente àquelas voltadas 

ao ensino. O autor afirma que ambas as demandas eram complexas demais para 

serem aplicadas de imediato; além disso, essas novas obrigações estavam voltadas 

para a formação de pesquisadores e de profissionais para um pequeno número de 

carreiras, não atendendo às diversas expectativas da nova massa heterogênea de 

candidatos. Na Europa, tal movimento causou a necessidade de expandir o sistema 

de ensino superior, criando instituições alternativas às universidades. Porém, no Brasil 

o movimento foi diferente, uma vez que as reivindicações por ensino superior se foca-

ram apenas na universidade e derivavam do movimento estudantil que – na década 

de 1960, e hoje em dia, lutam pela ampliação de vagas em universidades públicas 

gratuitas (Durham, 2010).  

Segundo Lima (2012), as décadas de 1950 e 1960 foram um período privilegi-

ado por políticas públicas de educação, principalmente as voltadas ao Ensino Superior 

e à universidade. Também foi um período que os ideais de progresso e modernização 

acharam terreno propício, além de discursos advogando questões ligadas à industri-

alização, infraestrutura e à educação, principalmente referentes ao Ensino Superior 

(Lima, 2012). 

A Ditadura Militar (1964 a 1985) iniciou em 31 de março com um golpe militar 

contra o governo de João Goulart. Interessante apontar que, de acordo com Sanfelice 

(2007), no período do golpe político de 1930 ao golpe de 1964, o Brasil vivenciou 
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mudanças que desenvolveram uma sociedade mais moderna que seguia uma lógica 

de desenvolvimento do modo de produção capitalista. Um exemplo que demonstraria 

isso seria a urbanização e a industrialização por serem fenômenos interligados e in-

dissociáveis.  

Porém, conforme Germano (2011), no início do regime houve ataques às uni-

versidades, com o propósito inicial de reprimir os professores e os alunos “incômodos” 

ao governo militar, utilizando como ferramenta o controle político-ideológico do ensino. 

Isso visava cercear o exercício da crítica social e política para – assim – obter uma 

adesão de segmentos sociais heterogêneos para o projeto de dominação militar. A 

intervenção no Estado na Educação esteve alinhada com uma ideologia revestida de 

anticomunismo radical e de um anti-intelectualismo que levava à negação da razão e 

ao terrorismo cultural (Germano, 2011). Não se esperaria que a educação superior 

passasse inalterada diante do golpe 1964: a Universidade de Brasília foi uma das 

atingidas, tendo como ápice – em 1965 – a invasão do seu campus e a intervenção 

governamental que viria descaracterizar totalmente o seu projeto original (Mendonça, 

2000).  

Segundo Germano (2011), o controle da educação em todos os níveis esteve 

no centro da política educacional do Estado Militar na busca do controle político-ideo-

lógico. Todavia, perante os movimentos de oposição, que até certo ponto impediam o 

controle total estatal, houve a necessidade de realizar reformas na educação. Essas 

reformas visavam à profissionalização do ensino e o incentivo das pesquisas para 

criar a acumulação de capital e a “valoração da educação” no discurso, mas cami-

nhava para uma privatização do ensino, uma vez que a privilegiada foi a iniciativa 

privada, e a necessidade de investir na educação pública e gratuita foi ignorada (Ger-

mano, 2011).  

Mendonça (2000) e Neves (2002) apontam que essas reformas militares no 

Ensino Superior iniciaram com a lei 5.540/1968 e a Reforma Universitária de 1968; 

essa criou os programas de pós-graduação stricto sensu e a profissionalização aca-

dêmica. A profissionalização acadêmica gerou uma política de formação de recursos 

humanos para desenvolver o potencial científico-tecnológico brasileiro, na sua tríplice 

função (ensino, pesquisa e extensão) indissociáveis entre elas; sobretudo, entre en-

sino e pesquisa, sendo essa característica emblemática de um instituto universitário 

(Mendonça, 2000; Neves, 2002). 
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No decorrer da década de 1970, o ensino superior brasileiro sofreu um pro-

cesso de propagação decorrente da expansão de instituições isoladas criadas e geri-

das pela iniciativa privada, com o aval do Conselho Federal de Educação (CFE) (Ne-

ves e Martins, 2014). Esse conselho foi criado em 1962 para ocupar-se da política 

oficial de ensino superior (Cunha, 2007). Para ilustrar a situação, entre 1968 e 1974, 

enquanto as matrículas nas universidades passaram de 158,1 mil para 392,6 mil, as 

instituições isoladas (das quais ¾ privadas) ampliaram de 120,2 mil para 504,6 mil 

unidades (Gusso, Córdova e Luna, 1985 apud Mendonça, 2000). Segundo Silva e 

Ferreira (2015), a expansão das universidades federais, por mais que tivesse em vista 

o ensino, a pesquisa e a extensão, teve como foco central a formação técnica. Esses 

autores apontam que essa característica pode ser observada no Programa de Ação 

Econômica do Governo (PAEG), que apresenta uma natureza econômica bem clara, 

evidenciada ao focar no investimento privado e na formação técnica de nível interme-

diário. Além disso, o plano propunha que o ensino superior atribuísse um peso maior 

ao critério econômico regionalizado em detrimento das demandas sociais e da expan-

são do ensino superior federal, beneficiando o setor privado no campo da educação 

(Silva e Ferreira, 2016).  

 

2.3 A NOVA REPÚBLICA E UMA NOVA UNIVERSIDADE NO BRASIL? 

  

A Nova República – 1985 até os tempos atuais – foi marcada pela eleição do 

primeiro Presidente Civil, o Presidente Tancredo Neves, que não pode assumir o po-

der devido a problemas de saúde que o levaram a óbito. O seu vice, José Sarney de 

Araújo Costa, governou de 1985 até 1990 (Silva, 2019). 

Segundo Mendonça (2000), com o esgotamento do regime militar e o processo 

de redemocratização do Brasil, as discussões sobre os rumos da universidade foram 

reabertas, conduzidas; sobretudo, pelos professores universitários que se organiza-

ram em Associações de Docentes Universitários (ADs), entidades representativas, e 

que foram se espalhando e articulando na Associação Nacional dos Docentes do En-

sino Superior (ANDES) criada em 1981 e que após a CF/88 se transformou no Sindi-

cato Nacional. O ANDES participou ativamente durante todo o processo constituinte. 
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Mesmo que o debate estivesse frequentemente tomado por questões de ordem cor-

porativa, houve uma reabertura da discussão, ainda que apenas de fundo, sobre o 

papel dos universitários no processo de democratização (Mendonça, 2000). 

Em 27 de novembro de 1985, por meio da emenda constitucional 26, a Assem-

bleia Nacional Constituinte foi convocada visando à elaboração de uma nova Consti-

tuição para se adequar à nova realidade social brasileira, imersa no processo de re-

democratização após o fim da ditadura militar (Martins, 2018). Então em 5 de outubro 

de 1988, depois de 20 meses de trabalho, a 7ª Constituição Brasileira foi promulgada. 

Conhecida como “Constituição Cidadã”, ela trouxe avanços em relação aos direitos e 

garantias, além de dar voz à sociedade civil organizada e consolidar o Estado Demo-

crático de Direito (Martins, 2018; Tribunal Superior Eleitoral, 2022). No campo da edu-

cação, ela é reconhecida como marco de um direito fundamental, universal e inalie-

nável, além de ser um instrumento de formação de indivíduos capazes de exercer sua 

cidadania e serem emancipados socialmente, sendo o primeiro passo à formação de 

ser humano pleno. Entretanto, no contexto sociocultural brasileiro, percebe-se que – 

historicamente – esse direito, embora assegurado por diversos dispositivos jurídicos, 

não tem sido efetivamente acessível a todos os cidadãos (Vasconcelos, 2010). 

Segundo a Constituição Federal (CF/88), no seu artigo 207, a universidade foi 

contemplada ao trazer no texto da lei que “as universidades gozam de autonomia di-

dático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 

princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (Brasil, 1988, art. 

207). Em retrospecto, os efeitos do art. 207 são contraditórios: no setor público, à 

exceção do sistema paulista, não houve efetivação da autonomia devido aos proble-

mas frequentes de financiamento e gestão que ainda permanecem no ensino superior 

federal brasileiro (Ranieri, 2018). No ensino privado, a autonomia causou uma explo-

são no número de cursos do setor a partir da década de 1990; esse crescimento, no 

entanto, não garantiu a qualidade do ensino, seguindo apenas tendências e modismos 

para abrir e fechar cursos para melhor responder às mudanças de demandas e explo-

rar o mercado do ensino superior (Gomes e Moraes, 2012; Sampaio, 2014; Martins, 

2002). 
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Depois da redemocratização, os governos dos presidentes Fernando Collor de 

Mello17, Itamar Franco18 e Fernando Henrique Cardoso (FHC) – de 1990 a 2002 – 

marcaram o país com o neoliberalismo19. Durante esse período, era apontado que a 

raiz dos problemas no Estado brasileiro tinha como culpada a crise socioeconômica 

advinda dos anos 1980. A solução proposta seria sua reestruturação, de modo a ade-

quá-lo a novas demandas, corrigindo distorções e reduzindo gastos. Nesse cenário, 

ganhou força a campanha em torno de reformas (ou contrarreformas), com foco na 

privatização e na seguridade social, que norteariam o Brasil para um novo “projeto de 

modernidade”, utilizando-se do chamado trinômio do neoliberalismo: privatização, fo-

calização e descentralização (Behring e Boschetti, 2007).  

Na década de 1990, a influência do neoliberalismo do governo FHC afetou ne-

gativamente a educação superior (Vasconcelos, 2010). O governo FHC – em 1995 – 

realizou uma ampla reforma no ensino, que se materializou em vários documentos 

legais, entre eles a Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/96. Esses documentos culmi-

naram numa política de congelamento de salários dos professores das IFES, cortes 

nos recursos para a pesquisa e a pós-graduação, do redirecionamento do financia-

mento público, causando efeitos preocupantes para o ensino superior. As medidas 

adotadas minaram a força e a capacidade de mobilização do movimento docente uni-

versitário, causando impactos adversos, uma vez que a defasagem salarial e falta de 

verbas provocaram o êxodo de professores das instituições públicas para as privadas. 

Além da ocorrência, em massa, de aposentadorias do corpo docente e dos técnicos 

em educação. Não houve reposição desses recursos humanos; no caso dos 

 

17 Rodrigues e Jurgenfeld (2021) e Soares Campos (2020) destacam que o mandato de Collor buscou 
implementar o receituário neoliberal do Consenso de Washington. O Projeto de Reconstrução Nacional 
(PRN) incluiu a tentativa frustrada de instituir a cobrança no ensino superior federal. O isolamento po-
lítico, a incapacidade de conter os preços e os escândalos de corrupção levaram à queda do presidente 
em 1992. 
 
18 Para Rodrigues e Jurgenfeld (2021), a gestão de Itamar Franco aprofundou o projeto neoliberal de 
seu antecessor. O período foi caracterizado pelo Plano Real e por um programa de desestatização que 
alienou empresas de setores essenciais e de tecnologia de ponta, demonstrando o abandono de uma 
política autônoma de desenvolvimento nacional. 
 
19 Para Springer (2012) e Soares Campos (2020), o neoliberalismo extrapola o campo estritamente 
econômico, operando de forma interligada nos eixos ideológico, político, estatal e da governamentali-
dade. Esta última dimensão utiliza políticas e programas (coercivos ou persuasivos) para controlar a 
conduta humana, garantindo a hegemonia de classe e a submissão do Estado à mundialização. 
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professores, recorreu-se à admissão de substitutos, que acabavam recebendo remu-

neração inferior à dos efetivos (Mendonça, 2000; Vasconcelos, 2010). 

Sguissardi (2000) afirma que, durante o governo FHC, a ampliação das vagas 

do ensino superior advindas do setor privado resultaram na origem de outros tipos de 

universidades como centros universitários, faculdades integradas e centros tecnológi-

cos em detrimento do ensino superior público 20. Segundo esse autor, houve uma fle-

xibilização na educação superior brasileira devido aos Decretos nº. 2.306/97 e nº. 

3.860/2001, que romperam com o princípio da indissociabilidade entre ensino, pes-

quisa e extensão. Essa decisão do governo de adaptar o que foi delimitado no art. 207, 

da Constituição Federal de 1988, levando à expansão de institutos privados livres da 

tríade indissociável e transformando o ensino superior apenas a um serviço de ensino 

(Sguissardi, 2000).  

Esses processos citados por Sguissardi (2000), aliados à grande redução no 

orçamento investido nas universidades públicas e o caráter utilitarista do novo currí-

culo resultaram não apenas na precarização da infraestrutura, mas também do conte-

údo da educação superior (Hernandez, Krajevski e Stoffel, 2013). Como pontua Ro-

mano (1999), a doutrina do liberalismo traz consigo posturas tanto libertárias e demo-

cratizantes, contrárias ao absolutismo, quanto teses antidemocráticas com base na 

propriedade privada, mercados soberanos e liberdade somente para alguns “proprie-

tários”, prejudicando as demandas da sociedade organizada.  

Figueiredo (2005) afirma que, devido às políticas adotadas na década de 1990, 

o Ensino Superior sofreu com o sucateamento das universidades públicas, com os 

cortes de verbas, com a inexistência de concursos públicos para funcionários técnico-

administrativos e docentes. O autor acrescenta que esse cenário foi agravado pela 

privatização21 do Ensino Superior, advinda da expansão do terceiro grau privado e de 

suas matrículas, graças à verba pública que era destinada para as faculdades 

 

20 A ata da Andifes (2007) documenta a pressão exercida pelo Banco Mundial – no final da década de 
1990 – para direcionar a expansão do ensino superior ao setor privado, sob o argumento de que o 
aluno do sistema público era demasiadamente custoso. Em resistência a esse desmonte no governo 
FHC, a Andifes formulou, em 1998, um projeto de expansão visando aumentar em 50% as matrículas 
nas IFES. 
 
21 Segundo Romano (1999), outra face dessa mercantilização pode ser verificada na criação do Fundo 
de Financiamento Estudantil (FIES), a implementação do Programa Universidade para Todos (PRO-
UNI), Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior 
(PROIES) entre outros, que retiram incentivos do setor público e repassa para o privado. 
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particulares, como também a proliferação de fundações privadas nas IES públicas e 

pela falta de políticas efetivas de assistência estudantil (Figueiredo, 2005).  

Na década de 2000, a expansão da rede de IFES foi intensa no decorrer dos 

governos de Luís Inácio Lula da Silva (2002-2010) e – em parte – dos de Dilma Vana 

Rousseff (2010-2016). Esse processo progrediu de maneira simultânea com uma ele-

vada expansão da rede privada (Leonardi, Rosa e Andreazza, 2024). O Plano Nacio-

nal de Educação (PNE) de 2001 a 2010 trouxe em seu texto a necessidade da expan-

são do ensino superior. O PNE é considerado na constituição como o documento nor-

teador da política educacional brasileira. Em 2007 o programa Plano de Desenvolvi-

mento da Educação (PDE), que estava vinculado ao Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC,) já anunciava:  

 

[...] o REUNI, mediante investimento maciço na educação superior, pretende 
melhorar os indicadores das instituições federais de educação superior, pro-
jetando alcançar um milhão de matrículas de graduação. O REUNI permite 
uma expansão democrática do acesso ao ensino superior, o que aumentará 
expressivamente o contingente de estudantes de camadas sociais de menor 
renda na universidade pública. O desdobramento necessário dessa democra-
tização é a necessidade de uma política nacional de assistência estudantil 
que, inclusive, dê sustentação à adoção de políticas afirmativas. O Plano Na-
cional de Assistência Estudantil (PNAES) consolida o REUNI (PNE, 2007, 
p.27). 

 

A democratização do acesso ao ensino superior ocorreu com o Decreto n° 

6.096, de 24 de abril de 2007, que instituiu o Programa de Apoio a Planos de Rees-

truturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). O REUNI promoveu não 

apenas a ampliação do número de IFES, mas também o de cursos e vagas e focou 

na interiorização dos campi dessas instituições levando ao aumento expressivo no 

corpo discente das universidades públicas formado por camadas sociais de menor 

renda. 

Sendo o REUNI a resposta do governo frente aos movimentos reivindicatórios 

de diversas entidades da sociedade civil para a ampliação da educação superior pú-

blica e gratuita, a universidade assumiu o seu papel como um instrumento de trans-

formação social, desenvolvimento sustentável, permitindo a inserção do Brasil no ce-

nário internacional (Brasil, 2012). 
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Nesse sentido, o REUNI se constituiu como um instrumento que deu meios 

necessários para as IFES cumprirem seu papel, apoiando o desenvolvimento dos es-

tados, das regiões e do país. Esse programa foi um marco decisivo para restabelecer 

o Estado como indutor da expansão do ensino superior através da rede pública, am-

pliando as condições para contrapor a predominância de matrículas no setor privado 

(Brasil, 2012). A política de expansão levou universidades públicas e institutos fede-

rais, antes restritos às capitais, para o interior do Brasil. Dez das quatorze IFES criadas 

durante o governo do presidente Lula foram abertas em regiões interioranas. As de-

mais foram planejadas com a função de integração tanto regional quanto internacional 

(MEC, 2010). 

O processo de democratização, no contexto da interiorização do ensino supe-

rior federal do país, permitiu aos estudantes das áreas distantes dos grandes centros 

urbanos, a oportunidade de acessar o ensino superior nas novas universidades e 

Campi sem ter a necessidade de sair de sua região (Brasil, 2012).  
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2.4 DESDOBRAMENTOS DA PRESENÇA DE UMA UNIVERSIDADE 

A educação superior é compreendida – no cenário internacional – como um 

bem público, sendo o ponto de partida da formação de indivíduos qualificados que 

podem auxiliar no desenvolvimento, econômico, social, ambiental, de um país (Borges, 

2009). De acordo com o autor, como um bem público, a educação superior tem a 

atribuição de auxiliar não apenas uma região mediante o desenvolvimento cultural, 

econômico e social, mas também na formação pessoal e na evolução da carreira dos 

indivíduos (Borges, 2009). 

Essa discussão da conexão do desenvolvimento econômico do Brasil e a edu-

cação começou na década de 1980, sendo marcada pela atuação de agentes inter-

nacionais; dentre esses os mais importantes são o Banco Mundial, o Banco Internaci-

onal para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e as agências da ONU. Nos 

anos 1990, houve o aumento de programas educacionais visando ao desenvolvimento, 

com elementos reformistas e reestruturantes da educação superior (Brüne e Bidarra, 

2015). 

Assim sendo, considera-se a educação como elemento estratégico para o cres-

cimento e desenvolvimento econômico de regiões e países (Casqueiro, Irffi e Silva; 

2020). Para Rolim e Serra (2009), as IES impactam o desenvolvimento regional con-

forme criam vínculos e visam vencer problemas regionais (Rolim e Serra, 2009). 

Sendo assim, as universidades são essenciais ao processo de desenvolvimento de 

uma região, pois qualificam as pessoas, além de atuar na tríade: ensino, pesquisa e 

extensão (Tarocco Filho, et al., 2014). 

Segundo Rolim e Serra (2009), há dois tipos de universidade diante de um pro-

cesso de desenvolvimento regional: ao primeiro pertence a universidade que “é da 

região”; ao segundo, aquela que “está na região”. Segundo esses autores, o primeiro 

tipo demonstra um forte impacto no processo de desenvolvimento, uma vez que seu 

trabalho é voltado à superação das questões regionais. O segundo apenas está na 

região: seu trabalho é voltado para o marco (internacional e/ou nacional) e sem, ou 

poucos, vínculos e compromisso com a região (Rolim e Serra, 2009). 

Strauf e Scherer (2008) apontam que as universidades podem gerar impactos 

positivos no desenvolvimento regional com intensidades variadas, dependendo de seu 
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grau de proximidade no seu relacionamento com as regiões nas quais estão instala-

das; o quão próximo seria esse relacionamento e sua possibilidade de gerar benefí-

cios para ambos depende de diversos fatores. Os autores apontam que uma univer-

sidade gera cinco tipos de relações entre a região, sendo divididas em três que apre-

sentam a universidade instalada na região e outras duas sem a universidade, sendo 

uma oportunidade para se instalar nessa região ou de parceria para uma universidade 

de fora da região (Figura 1). 

 

Figura 1 – Os cinco tipos de relações entre universidades e a região 

 

Fonte: Traduzido pelo autor de Strauf e Scherer (2008, p.11). 

 

Segundo esses autores, nos casos da Figura 1, pode-se enumerar: (1) uma 

relação muito próxima de parceria; (2) uma relação limitada, um exemplo disso pode 

ser uma universidade recém criada; (3) não há cooperação, um exemplo seria o es-

tudo de Ramos Filhos22 (2023), que apontou o caso das IFES no estado de Alagoas 

por terem ações desarticuladas da região que estão inseridas; (4) Região sem univer-

sidade, mas a economia está voltada a inovação e ao conhecimento, terreno propicio 

para a instalação de uma universidade ou parceria com uma externa; (5) Região sem 

 

22 Ramos Filho (2023) identificou que as contribuições de IES no estado de Alagoas são desarticuladas 

das necessidades da região, pois não haveria articulação e comunicação entre os atores sociais e a 

IES. O autor aponta exemplos como a oferta de disciplinas e cursos descolados da realidade social, a 

visão negativa que os atores têm do que a IES entrega como produto e a visão da sociedade que o 

trabalho especializado que é entregue pelas IES ser diferente do que é esperado. 



39 

 

universidade, não apresenta as características necessárias para fundar uma; por 

exemplo, a região ter baixa densidade populacional ou ser uma área turísticas, mas 

que busca benefícios ao participar de algum programa ou serviço de uma universidade 

de outra região (Strauf e Scherer; 2008). 

Tendo em vista as afirmações de Rolim e Serra (2009) e de Strauf e Scherer 

(2008), ambas – região e universidade – alinham-se com a visão de Brüne e Bidarra 

(2015). Esses autores afirmam que apenas a existência de um IES não assegura o 

desenvolvimento regional. Tal processo necessita das ações que envolvam os gover-

nos, as universidades, as empresas, as autoridades regionais e a sociedade, que ne-

cessitam compartilhar a responsabilidade de entender o contexto, identificar os obs-

táculos e empregar os recursos disponíveis (Brüne e Bidarra, 2015). 

É inegável que esse processo de interiorização vai além da possibilidade de 

acesso à educação superior, benefícios expressivos para o desenvolvimento regional 

onde estão implantadas as unidades acadêmicas, uma vez que, não apenas com o 

ensino ocorre, mas se desenvolvem também a pesquisa e a extensão (Brasil, 2012) 

criando efeitos de forward linkage (Výrostová e Výrost, 2007). 

Nesse sentido, o REUNI se constituiu como um programa que possibilita as 

IFES cumprirem seu papel de apoio ao desenvolvimento dos estados, das regiões e 

do país (Brasil, 2012). Além de essa expansão permitir a criação e a instalação das 

novas universidades, alocando recursos públicos para estes locais. Esses recursos 

atraem novos investimentos e promovem impactos e efeitos multiplicadores na região 

de abrangência em que estão sendo gastos. Esses efeitos podem ser observados 

tanto em curto quanto em longo prazo. 

A compreensão desses impactos se torna imprescindível para um estudo que 

tenha como foco os desdobramentos da presença de uma universidade que de acordo 

com Elliot, Levin e Meisel (1988), deve ser conduzido de modo a mensurar seus efei-

tos sobre a atividade econômica regional. Esses efeitos também podem ser chamados, 

segundo Výrostová e Výrost (2007), de backward e forward linkages (respectivamente 

efeitos de curto e longo prazo). E nos estudos de Strauf e Scherer (2008), de efeitos 

quantitativos (curto prazo) e nos qualitativos (longo prazo). 

Referente aos impactos de curto prazo, Niquito, Ribeiro e Portugal (2017), de-

finem que implicam sobre os negócios locais, as receitas governamentais e as famílias 
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ao afetarem suas rendas e seus gastos. Os autores supracitados apontam que os 

impactos de curto prazo consistem – principalmente – no consumo da universidade 

(custos materiais, serviços, etc.); investimentos (prédios, propriedades, etc.); despe-

sas referentes aos docentes, servidores, estudantes e visitantes. 

De acordo com Výrostová e Výrost (2007), um aspecto importante ao determi-

nar o impacto de curto prazo das universidades em relação aos outros gastos é a 

decisão sobre quais devem ser atribuídos à existência da universidade e quais não 

são relevantes para a análise, sendo que o princípio básico é estabelecer quais seriam 

os pagamentos que não ocorreriam se não houvesse universidade. Um exemplo disso 

seriam os gastos do corpo docente que geralmente são considerados relevantes, já 

que os professores provavelmente estariam ativos em local diferente, caso não exis-

tisse uma universidade na região (Elliot, Levin e Meisel; 1988). 

Todavia não seria apropriado contar os valores do emprego do(a) compa-

nheiro(a) de um servidor se esse emprego existisse na região mesmo se a universi-

dade não existisse, uma vez que outra pessoa poderia preencher a vaga de trabalho 

(Elliot, Levin e Meisel; 1988). Ou seja, Elliot et al. (1988) consideram que o impacto 

no curto prazo dos Institutos de Ensino Superior (IES) os valores, salários, bolsas, etc. 

geralmente advém de orçamento governamental; portanto, representam uma contri-

buição para a região proveniente de fontes externas causando assim o aumento do 

nível de atividade econômica da região que de outra maneira seriam alocados em 

outra região. 

Niquito, Ribeiro e Portugal (2017) apontam que os impactos de longo prazo – 

por sua vez – são referentes aos efeitos sobre o nível de capital humano, o conheci-

mento e o aumento da atratividade para novos negócios e empreendimentos, além de 

permitir o desenvolvimento social, o incremento do ambiente social e cultural, além 

dos benefícios ligados as atividades de pesquisa e extensão (Strauf e Scherer (2008). 

Por esse motivo, a estimativa desses impactos é mais difícil de mensurar, uma vez 

que eles não se limitam ao aspecto econômico, mas também ao social (Výrostová e 

Výrost, 2007).  

Não apenas esses efeitos, mas de acordo com Strauf e Scherer (2008), há 

ainda mais uma faceta da presença de uma universidade. Na Figura 2, há as esferas 

de influência de uma universidade. Esses autores apontam que o “efeito na economia 
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regional” foca nos efeitos de curto prazo tanto no mercado de trabalho quanto no tu-

rismo; esse último, devido a congressos, eventos, etc. De acordo com os autores, a 

“transferência de inovação e de conhecimento” pode ocorrer da cooperação dos 

stakeholders e a universidade, mediante programas, projetos, startups, palestras, ser-

viços, etc. (Strauf e Scherer, 2008). 

Figura 2 – Esferas de Influência da Universidade 

Fonte: Traduzido pelo autor de Strauf e Scherer (2008, p.8) 

 

Segundo Strauf e Scherer (2008), o item “educação e aprendizagem”, na Figura 

2, refere-se aos efeitos de longo prazo como a formação de pessoas e manter os 

estudantes e posteriormente graduados na região. Referente à “cultura e a vida social”, 

os autores apontam na contribuição que as universidades enriquecem a sociedade e 

a cultura regional. Em “imagem e identidade”, segundo os autores, afeta como a região 

é percebida tanto local (pelos moradores) quanto nacional e internacionalmente, pela 

população externa (Strauf e Scherer, 2008).  

De acordo com Chiarello (2015), a função dinamizadora das universidades, no 

processo de desenvolvimento local e regional, é incontestável. O autor afirma que a 

universidade efetiva essa função ao formar o capital humano, sendo essa a verdadeira 

natureza, finalidade e função social dessa instituição. Além disso, gera empregos de 

maneira direta e indireta, cria tecnologias e mobiliza novos empreendimentos, contri-

buindo para o progresso socioeconômico em seu entorno (Chiarello, 2015) E nesse 

contexto, a universidade, o Estado e o setor produtivo unem-se para impulsionar a 

região em que estão inseridos (Aguiar et al., 2019). 
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Referente à educação, Trevisol (2015) aponta que a criação da UFFS vem con-

tribuir com o desenvolvimento local e regional devido à sua característica multicampi 

interestadual (PR, SC e RS). Adicionalmente, a criação dos seus primeiros cursos – 

tanto os de graduação quanto os de pós-graduação – foi realizada mediante avaliação 

minuciosa da região, visando às características econômicas, culturais, demográficas 

e socioeducacionais. Adiante será tratado o devir da UFFS. 

2.5 A UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL E O CAMPUS CHA-

PECÓ 

A educação superior brasileira sofreu um processo de expansão nos últimos 

anos, porém este fato ocorreu predominantemente no ensino privado, e principal-

mente com oferta de vagas no período noturno (Brasil, 2006, p.07). Isso revela que as 

pessoas com baixo poder aquisitivo, durante o dia trabalham para poder se sustentar 

e à noite estudam e por isso dispõem de menos tempo para os estudos Trópia e Souza 

(2023). Trata-se de uma dupla jornada que sobrecarrega os trabalhadores-estudan-

tes23 ou estudantes-trabalhadores24, mas é a única alternativa que têm para cursar 

uma graduação, pois a universidade pública e gratuita, além de ser distante, é de difícil 

acesso à maioria dos cidadãos que não tiveram oportunidade de um estudo de quali-

dade (Trópia e Souza, 2023; Modesto, 2012; Brasil, 2006, p.07).  

Santa Catarina não seria diferente com seus percalços. A educação superior 

catarinense – de acordo com De Bastiani e Trevisol (2018) – teve início em 1917, com 

a criação do Instituto Politécnico, em Florianópolis. Em 1960 foi criada a Universidade 

de Santa Catarina, que posteriormente acrescentou o Federal em seu nome, tornando 

se a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC): a primeira universidade pública 

e gratuita do Estado (De Bastiani, Trevisol e Pegoraro, 2018). Segundo os autores, a 

partir das décadas de 1960 e 1970, iniciou-se o processo de interiorização, mediante 

o incentivo do Estado para a criação de fundações educacionais de direito privado que 

 

23 Trópia e Souza (2023) apresentam uma classificação dos estudantes do ensino superior, sendo eles: 
(1) estudante-não-trabalhador que é aquele que pode se dedicar exclusivamente aos estudos; (2) tra-
balhador-estudante se refere aquele que divide o tempo entre trabalho e estudos, mas prioriza o traba-
lho, podendo estar desempregado; e 
 
24 Modesto (2012) apresenta o que chamamos de (3) estudante-trabalhador também tem que equilibrar 
os estudos com trabalho, mas o seu foco é nos estudos.  
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se tornaram o principal meio de expansão da educação superior para outras regiões 

catarinenses. 

Segundo Trevisol e De Bastiani (2020), o processo de interiorização ocorreu de 

maneira tardia, assimétrica e desigual, principalmente no Oeste catarinense, uma que 

o ensino superior gratuito permaneceu no litoral, muito longe do interior. Os autores 

apontam que a Fundação Universitária do Oeste Catarinense (FUOC) – criada em 

Joaçaba em 1968 – foi o primeiro passo para a implantação do ensino superior na 

região. Mesmo com a posterior expansão das fundações educacionais, o ensino su-

perior pago permaneceu como regra na região até o início dos anos 2000 (Trevisol e 

De Bastiani, 2020).  

A presença pública começou a se ampliar com a instalação da a Universidade 

do Estado de Santa Catarina (UDESC) – em 2003 – seguida pelos Institutos Federais 

como Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC) 

e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense (IFC) (Trevisol; De 

Bastiani, 2020). 

Neste contexto, a luta pela criação de uma Universidade Federal começou de-

vido à ausência do poder público na oferta de ensino superior, de ciência e tecnologia 

na Grande Fronteira do MERCOSUL (GFM). As IFES encontravam-se concentradas 

principalmente nas regiões litorâneas e nos grandes centros urbanos, permanecendo 

distantes da população da GFM, localizada no interior. Até então, a sociedade mesor-

regional recebia a implantação apenas do Ensino Superior Privado, criando o modelo 

das universidades comunitárias, que condicionam à sua população a cobrança de 

mensalidades, o que contribui para subtrair renda da população mais carente. Esse 

modelo possuía a área da pesquisa e da extensão limitada (Boneti et al.; 2006; Al-

meida Júnior e Tosta, 2011). 

A coordenação do Movimento Pró-Universidade Federal (2007a) aponta que 

havia reinvindicações por IFES antes da articulação do Movimento, citando que – em 

Santa Catarina, na abertura da Exposição-Feira Agropecuária e Industrial (EFAPI) de 

Chapecó, em 2003 – o Presidente Lula garantiu que o Oeste teria uma IFES. No RS 

em dezembro de 2005 foi criada a proposta da IFES do Norte do Rio Grande do Sul e 

no Paraná houve encontros para discutir a demanda da IFES para o sudoeste 
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paranaense (Coordenação do Movimento Pró-Universidade Federal do Norte RS, 

2005; Movimento Pró-Universidade Pública e Popular, 2007a). 

Essa falta de articulação inicial entre os três estados, na reinvindicação de uma 

única universidade (Reinert e Laffin, 2008), quase custou a perda da janela de opor-

tunidade, uma vez que houve um impasse em 2007 provocando o recuo tanto político 

quanto programático do governo. Isso se deu em razão de três acontecimentos: a 

resistência unificada e forte das Universidades Comunitárias da Mesorregião contra a 

criação de uma nova IFES, um movimento dentro do governo Lula visando a defesa 

da ampliação do ensino superior privado e a falta de coordenação entre os parlamen-

tares, os órgãos do poder público e as organizações sociais e populares da Mesorre-

gião (Movimento Pró-Universidade Pública e Popular, 2007b). 

Fernando Haddad, o Ministro da Educação da época, ao receber vários grupos 

desejando criar uma IFES, recomendou que se unissem os movimentos para elaborar 

e apresentar apenas um projeto de IFES para simplificar a análise (Treib, 2021). A 

partir disso, houve a articulação dos movimentos sociais, sindicais e políticos levando 

– no ano de 2005 – à formação do movimento “Pró-Universidade”. Esse movimento, 

após a unificação, foi assumido pela Federação dos Trabalhadores da Agricultura Fa-

miliar (Fetraf–Sul/CUT) e pela Via Campesina. O Movimento Pró-Universidade passou 

a contar – além dessas duas organizações – com o Fórum da Mesorregião, a Central 

única dos Trabalhadores (CUT) de todos os estados do Sul, o Movimento Estudantil, 

as Associações de Prefeitos, Vereadores, Deputados Estaduais, Federais, Senadores 

e as Igrejas. Essa causa ganhou impulso com compromisso do Governo Lula de criar 

uma IFES para a Mesorregião GFM e seu entorno (Reinert e Laffin, 2008; Treib, 2021).  

Em maio de 2006, o anseio por uma IFES na Mesorregião GFM começou a 

tomar corpo durante uma sessão do Fórum da Mesorregião Grande Fronteira do Mer-

cosul (MESOMERCOSUL), representantes do sudoeste do Paraná, oeste de Santa 

Catarina e noroeste do Rio Grande do Sul chegaram ao consenso de que, após a 

rejeição de várias propostas de criação de universidades, a solução seria a formulação 

de um projeto único (UFFS, 2026). Essa solução fortaleceu o movimento para uma 

IFES regional, o que culminou – em agosto de 2007 – em atos públicos em mais de 

quinze municípios em prol da implantação.  
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No final de 2007, Haddad – o então Ministro da Educação – anunciou a criação 

da UFFS, em solenidade que contou com a presença do Presidente Lula, dos repre-

sentantes do Pró-Universidade, dos movimentos sociais e políticos (UFFS, 2015). O 

projeto de lei 2.199/2007 do então deputado federal Claudio Vignatti, com o pedido da 

criação da UFFS, sugeria o nome de Universidade Federal da Mesorregião da Grande 

Fronteira do Mercosul (UFGFM) (UFFS, 2026; 2015). 

Em 11 de fevereiro de 2008 foi dada a posse em Brasília, no MEC, aos mem-

bros da Comissão de Implantação da Universidade da Mesorregião que foram indica-

dos pelo Movimento Pró-Universidade (UFFS, 2015; 2026), os professores: Ricardo 

Rossato, Conceição Paludo, Paulo Alves Lima Filho e Antônio Inácio Andrioli. No de-

correr daquele ano foram realizados reuniões e planejamentos, visando decidir áreas, 

cursos, seleção dos professores, sede dos campi com o trabalho culminando no rela-

tório do grupo de trabalho, enquanto continuava a tramitação do PL 2.199/2007. Após 

a visita do MEC nas cidades sede dos campi, foi designada a UFSC como instituição 

tutora da nova IFES (UFFS, 2015; 2026). 

Os dois primeiros quadrimestres de 2009 foram marcados pela definição dos 

lugares provisórios e definitivos das instalações da UFFS, a construção do Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI) além da escolha em utilizar o Exame Nacional do En-

sino Médio (Enem) como nota referencial para o ingresso dos futuros alunos (UFFS 

2026).  

Em 15 de setembro de 2009, a universidade foi – oficialmente – criada pela Lei 

12.029/2009 (Brasil, 2009a). Um mês depois – em 15 de outubro de 2009 – Dilvo 

Ristoff foi empossado como reitor pro tempore da nova universidade. Em entrevista 

ao Diário Catarinense, Ristoff pontua dois aspectos que envolveriam a universidade 

em sua relação com desenvolvimento regional. Primeiro a vinda de estudantes de 

outras regiões, os quais poderiam tirar o acesso dos que moram na região; segundo 

o reitor pro tempore (2009, p.2), “É até bom que venham estudantes de fora para a 

região. Mas é evidente que fica mais fácil para quem mora na área de abrangência da 

universidade”. Outra: questão foi sobre o incremento na economia da região que. de 

acordo com Ristoff (2009, p.2), “A Universidade traz uma quantidade de coisas que a 

população nem imagina. Haverá necessidade de moradia para estudantes, técnicos e 

professores. O padeiro vai ter que fazer mais pão”. 
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No período entre novembro de 2009 e março de 2010, a UFFS começa a se 

formar fisicamente realizando os primeiros concursos e posse de servidores, técnicos 

e docentes; licitações para construção dos blocos; aquisição de equipamentos, mobi-

liários e livros; nomeações dos diretores de campi e do vice-reitor pro tempore, o pro-

fessor Dr. Jaime Giolo. Em março, houve a primeira matrícula na Graduação no Cam-

pus Chapecó, o estudante Matheus Salkovski. Em 29 de março de 2010, iniciaram as 

atividades da comunidade acadêmica da UFFS, sendo esse o dia oficial do começo 

dos trabalhos nas áreas-fim da UFFS: o ensino, a pesquisa e a extensão (UFFS, 2015; 

2026). 

No ano seguinte – 2011 – as obras dos campi definitivos da UFFS iniciaram. 

Em janeiro do mesmo ano, começaram as aulas da primeira turma de especialização 

e – em fevereiro – houve a posse do primeiro Conselho Universitário (CONSUNI) e o 

professor Dr. Jaime Giolo assume como o novo reitor pro tempore (UFFS, 2015). Em 

novembro foi realizada a primeira edição dos Jogos Universitários (JUFFS), um passo 

pertinente para a integração entre todos os campi. A expansão da Universidade se 

deu pela criação do Curso de Medicina no recém-instituído campus Passo Fundo no 

RS, no ano de 2013. Em 2014, são conferidos o primeiro diploma de graduação no 

curso de Filosofia, e os primeiros de pós-graduação, do mestrado de Estudos Linguís-

ticos (UFFS, 2015). 

A estrutura multicampi foi concebida como estratégia para atingir sua missão 

institucional. A localização da sede e dos campi tiveram como critérios as regiões: (a) 

com grande presença de organizações, Movimentos Sociais Populares e do Movi-

mento Pró-Universidade Federal; (b) localidades com mais alunos no Ensino Médio; 

(c) lugares com menores índices de desenvolvimento humano; (d) regiões com posi-

cionamento físico mais centrais na Mesorregião; (e) localidades que possuíam certo 

nível/quantidade de infraestrutura de transporte, comunicação, educação básica, ser-

vidores públicos, hotéis; (f) a distribuição dos campi pelos estados se dá dependendo 

de quanto municípios possuem e quantidade de habitantes tanto na Mesorregião 

quanto ao seu redor (Almeida Júnior e Tosta, 2011). 

Segundo Almeida Júnior e Tosta (2011), com base nesses critérios, a concep-

ção de IFES assumida pela UFFS está vinculado a três compromissos: (a) garantir a 

acessibilidade de um ensino superior público de qualidade; (b) oferta de qualificação 

profissional e inclusão social e; (c) consolidar a integração do ensino, da pesquisa e 
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da extensão como condição essencial de um ensino crítico, investigativo e inovador. 

Dessa maneira, foi realizada a materialização da política pública REUNI. 

Essa materialização torna necessário entender o que seriam políticas públicas, 

resposta essa que Farah (2021) dá sobre o tema. O escritor se deparou com várias 

definições sobre o que seria uma política pública, o que o levou a compilar as visões 

de outros autores, assim desenvolvendo o seguinte conceito:  

 

Um curso de ação, escolhido pelo Estado, com o objetivo de resolver um pro-
blema público. Tal curso de ação é integrado por ações do Estado – e de 
atores não-governamentais – derivadas da autoridade legítima do Estado, 
com poder de se impor à sociedade. O curso de ação escolhido é influenciado 
por ideias e valores, por uma interpretação do problema e pela disputa entre 
diferentes atores e grupos e se baseia em conhecimento técnico e em outras 
formas de saber (Farah, 2021, p. 640). 

 

Nessa perspectiva, o autor aponta que a política pública engloba tanto atores 

estatais quanto não-estatais, que auxiliam nos processos da política pública.  Farah 

(2021), reforça que, mesmo que uma ação de um ator não-governamental vise a so-

lução um problema público não é uma política pública, a não ser que essa ação esteja 

em um contexto de outras ações interligadas entre si e sob de coordenação ou direção 

do Estado, pois o ente estatal detém dois requisitos basilares, a autoridade e a legiti-

midade. O autor aponta que apenas o Estado é capaz de impor ao povo uma política 

pública que deve ser obedecida, porém a mobilização social e de entidades não-go-

vernamentais pode influenciar as decisões estatais. 

Com esse entendimento, pode-se perceber como a UFFS é um caso sui gene-

ris, pois diferente de outras IFES que apenas depois de sua consolidação lançavam 

mão da expansão multicampi, a UFFS já nasceu com tal estrutura (Figura 3) além de 

ser um verdadeiro caso de política bottom-up. Geralmente as Universidades advêm 

de políticas públicas top-down, conforme a análise da história da universidade brasi-

leira. Segundo Paul Sabatier (1986), o policymaker tem à disposição dois tipos de 

modelos para a implementação de uma política pública, sendo elas o modelo “de cima 

para baixo” chamado de top-down e o “debaixo para cima” conhecido como bottom-

up. (Sabatier, 1986 apud Agum; Riscado; Menezes, 2015). 
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Figura 3 – Vista aérea dos 6 Campi25  da UFFS 

 

Fonte: Criado pelo autor usando material de UFFS (2017) 

 

O modelo Top-down é uma abordagem enraizada em conceito de representa-

tividade democrática mais tradicional e elitista, no qual o poder central vê a implemen-

tação como um processo administrativo apolítico; por isso, se acreditam capazes – 

hierarquicamente – de guiar esse processo ao criar objetivos claros para a política 

pública. A abordagem Bottom-up contesta esse modelo tradicional de democracia ao 

levar em conta os burocratas nível de rua26, grupos afetados e atores privados, desvi-

ando assim daquele modelo centralizante, fazendo os elementos na “ponta” participa-

rem na formação da política pública (Pülzl e Treib, 2019). 

O Bottom-up busca observar como a política é implementada na prática e então 

propõem as correções necessárias para que a política alcance as metas pretendidas 

(Agum, Riscado e Menezes, 2015). Oliveira (2012) consegue ilustrar – de maneira 

clara – a situação da UFFS como política pública Bottom-up de sucesso, pois 

 

25 Em ordem da esquerda para direita, de cima para baixo os campi são: Laranjeiras do Sul, Erechim, 
Realeza, Cerro Largo, Chapecó e Passo Fundo. 
 
26 Para Lipsky (2019), os burocratas de nível de rua são servidores públicos que interagem diretamente 
com a população e possuem alto grau de poder discricionário. Na prática, são esses agentes que ma-
terializam as políticas governamentais, pois suas decisões cotidianas sobre benefícios e sanções defi-
nem o acesso dos cidadãos aos serviços do Estado. 
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inicialmente a UFFS não fora cogitada no planejamento, por parte do Ministério da 

Educação, quando foi criado o REUNI. Se não fosse a mobilização política das enti-

dades campesinas, prefeituras e bancadas estaduais e federais dos três estados do 

Sul, em sintonia, os resultados não teriam sido alcançados. Uma Universidade possui 

a missão de auxiliar no desenvolvimento regional da Mesorregião, sendo necessário 

verificar a sua efetividade dessa política pública. 

Sobre Chapecó – o município onde foi instalado o Câmpus homônimo e a Rei-

toria – foi fundado em 25 de agosto de 1917. Atualmente é o maior município da mi-

crorregião do Oeste Catarinense, sendo caracterizado como de porte médio e atuando 

como um importante polo regional. Sua área de abrangência alcança cidades do norte 

e noroeste do Rio Grande do Sul, bem como do sudoeste do Paraná, influência a partir 

da qual é considerada Capital Regional B (2B) pelos critérios do IBGE (Fujita e Matiello, 

2013; IBGE, 2018; Dentz, 2016). 

Do ponto de vista locacional, as fronteiras de Chapecó com o Paraná, Rio 

Grande do Sul e Argentina conferem ao município uma centralidade estratégica no 

Oeste Catarinense (Dentz, 2016). Essa condição de polo regional é respaldada pela 

Prefeitura de Chapecó (2016), que destaca o elevado IDHM (0,790) e índices de ge-

ração de emprego acima das médias estadual e nacional, consolidando o município 

como um ambiente atrativo para novos investimentos. 

A economia é formada pelo setor agropecuário, agroindústria, metal mecânico, 

plástico, embalagens, transporte e biotecnologia, produção de móveis, confecções e 

software, além dos setores comerciais, serviços e turismo (Prefeitura de Chapecó, 

2016). Importante mencionar o papel do setor agropecuário de Chapecó e região ca-

racterizado pelo turismo de negócios e das feiras voltadas para a cadeira agropecuária, 

sendo a mais famosa a Exposição Feira Agropecuária e Industrial (EFAPI), que ocorre 

bienalmente (Fujita e Matiello, 2013). 

A evolução do PIB e da população pode ser acompanhada na Tabela 1. No 

caso do PIB os valores apresentam a evolução entre 2002 e 2023 enquanto a mu-

dança populacional é demonstrada com base nos anos 2000 e 2022, comparando a 

participação do município no total estadual para cada variável e ano. Tanto no PIB 

quanto na população se constata um crescimento em Chapecó.  
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Tabela 1 – PIB (a preços correntes) e população de Chapecó com suas respectivas 
participações no total do Estado27. 

Município 
referência 

PIB (em R$ mil) PIB (Part.%) População 
População 
(Part.%) 

2002 2023 2002 2023 2000 2022 2000 2022 

Chapecó 1.489.338 17.619.284 2,7 3,4 146.967 254.785 2,7 3,3 

Santa Catarina 54.481.893  513.392.973 100 100 5.356.360 7.610.361 100 100 

Fonte: Elaborado com base nos dados do Sidra/IBGE (Contas Nacionais/PIB Municipal e Cen-
sos Demográficos de 2000 e 2022.  

 

O crescimento observado no município fez com que entrasse na lista dos cem 

maiores PIBs do país, conforme os dados da pesquisa do IBGE de 2023 (Prefeitura 

de Chapecó, 2025b). No ano de 2023, o Produto Interno Bruto do município chegou a 

R$17,6 bilhões, posicionando Chapecó em 96º no país e em 5º lugar em Santa Cata-

rina, ficando apenas atrás de Joinville, Itajaí, Florianópolis e Blumenau – cidades mais 

populosas do estado catarinense (Prefeitura de Chapecó, 2025b). 

Com base nas evidências econômicas, o presente estudo procura identificar 

relações entre universidade, região e desenvolvimento regional, estimando o impacto 

econômico desta atuação, para melhor compreender as conexões e identificar qual o 

grau com que a atividade da UFFS influencia a economia em Chapecó.  

 

 

 

 

 

27 Os dados do PIB são referentes aos anos de 2002 e 2023, obtidos via Sidra/IBGE. A população re-

ferente aos anos 2000 e 2022 foi extraída dos Censos Demográficos realizados nestes anos.  
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3 METODOLOGIA 

Em seu estudo, Fernandes (2009) propõe duas abordagens para caracterizar 

os modelos usados para identificar os impactos econômicos: “pelo lado da oferta” e 

“pelo lado da procura”. Na pesquisa aqui relatada, foi utilizada a abordagem pelo lado 

da procura; dentre os modelos mais utilizados nela, o American Council on Education 

(ACE) foi o escolhido. 

De acordo com Borralho et al. (2014), o modelo ACE – criado em 1970 – sofreu 

adaptações, sendo que a mais consensual é a versão simplificada, criada em 2001 

por Leslie e Lewis. Esse autor afirma que tal versão, utilizada neste trabalho, evita a 

morosidade e complexidade dos cálculos da versão tradicional (Borralho et al., 2014). 

A adoção desse modelo – de acordo com Fernandes (2009) – permitiu analisar 

a influência das atividades econômicas em uma região na qual se encontra uma insti-

tuição de Educação Superior, identificando os atores envolvidos, despesas realizadas 

e a demanda por produtos e serviços efetuados pelas fontes de impacto direto: a or-

ganização, os funcionários, os docentes e os alunos28. 

O estudo de Fernandes (2009) já foi utilizado como referência em pesquisa 

semelhante no campus UFFS de Laranjeiras do Sul (Stoffel, et al. 2026) e replicado, 

com adaptações que possibilitaram estipular o impacto econômico da UFFS no seu 

campus de Chapecó, que se encontra no município homônimo. 

A abordagem deste estudo foi quanti-qualitativa com levantamento bibliográfico 

e documental acessando informações contidas nos relatórios financeiros sobre os 

gastos do Campus em estudo. Os dados utilizados neste estudo vieram de fontes 

primárias e secundárias.  

As fontes consideradas de impacto direto, para este estudo foram: os gastos 

realizados localmente pelo campus de Chapecó da UFFS (materiais de consumo/cus-

teio e de capital/investimento), as informações que foram obtidas via Portal da Trans-

parência e Prestação de Contas da UFFS e o uso do Serviço de Informação ao 

 

28 Na definição de funcionários (TAEs), os docentes e os alunos estão sendo considerados todos que 

trocaram de residência para estudar ou desempenhar suas atribuições no Campus Chapecó. 
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Cidadão (SIC); os gastos locais dos servidores da universidade (docentes e técnicos); 

os gastos locais dos estudantes. Dos servidores e estudantes, as informações serão 

coletadas mediante aplicação de questionários específicos para cada um dos três seg-

mentos da comunidade universitária/acadêmica, localizados no apêndice B deste tra-

balho. 

Os gastos do Campus foram obtidos para os anos de 2024 e 2025 mediante 

fontes secundárias, tendo sido utilizados os valores de 2024, por estarem mais com-

pletos, em uma tentativa de evitar tanto o período pandêmico quanto o de recuperação 

e pela maior maturidade da Universidade, por se afastar do período pro tempore. So-

bre a origem dos dados secundários advieram parcialmente do portal de “Transparên-

cia e Prestação de Contas” da UFFS e complementarmente mediante o uso do Serviço 

de Informação ao Cidadão (SIC). 

Após a aquisição dos dados, foram calculados os gastos da instituição com o 

total do orçamento recebido mediante SIC e Portal da Transparência. No caso da 

UFFS, as despesas da universidade decorrem de financiamento público (as receitas 

próprias são insignificantes) (Stoffel, et al. 2026); por isso, há documentação pela 

UFFS. Esta perspectiva permitiu apontar o potencial de demanda que passou a existir 

a partir da instalação do Campus. 

Para a realização do levantamento de dados primários junto aos estudantes e 

servidores técnicos e docentes – inicialmente – foi enviado convite para a Secretaria 

dos Órgãos Colegiados (SECOC) e à Coordenação Acadêmica do Campus Chapecó 

para que fosse efetuada a replicação aos docentes, técnicos e alunos. Ressalta-se 

que os e-mails utilizados por esses setores não permitiram a identificação, mediante 

a lista de envio, dos convidados nem a visualização dos seus dados de contato por 

terceiros. 

Em decorrência da baixa participação dos três grupos a partir do contato via e-

mail, foi solicitada permissão para a Coordenação Acadêmica do Campus Chapecó 

para ir presencialmente ao campus e visitar os setores e salas de aula para divulgar 

a pesquisa além de afixar cartazes em espaços de uso comum com a mesma intenção. 

Tanto nas salas dos servidores quanto nas salas de aula, o pesquisador se apresen-

tou e falou sobre a pesquisa, também disponibilizou cartazes com QR code para que 

os alunos, professores e TAEs pudessem dela participar, se assim o desejassem. Tal 
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estratégia duplicou o número de respondentes em cada segmento, chegando às 

amostras que a pesquisa atingiu. 

O levantamento de dados primários foi realizado por meio de aplicação de 

questionários, anônimos, elaborados e aplicados por meio digital na plataforma “Goo-

gle Forms”. Esses foram encaminhados por e-mail para os servidores técnicos, do-

centes e estudantes para obtenção das informações sobre os gastos, para posterior 

identificação do efeito econômico, pelo lado da demanda, desses sujeitos da pesquisa.  

O banco de dados gerado a partir do questionário foi estruturado visando ga-

rantir o anonimato dos respondentes, registrando-se apenas a categoria de vínculo 

com a instituição (técnico-administrativo, docente ou discente). Para assegurar a inte-

gridade da análise, cada linha da matriz de dados correspondeu ao conjunto de res-

postas de um único participante, cujos registros foram inteiramente despersonalizados. 

Ademais, ressalta-se que o acesso à base de dados é de uso estritamente restrito à 

equipe de pesquisa, não havendo disponibilização externa. 

Este projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFFS, mediante o registro CAAE 91262925.8.0000.5564, a partir do parecer número 

7.912.771. Os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) utilizados e os 

questionários aplicados estão disponíveis nos apêndices A e B.  

Após a coleta, os dados foram tabulados no software Microsoft Excel para o 

processamento dos cálculos e a elaboração de tabelas e gráficos. O montante das 

despesas do campus Chapecó (CCO) foi obtido a partir da soma dos gastos da Insti-

tuição, dos técnicos, dos docentes e dos alunos. O cálculo dessas estimativas seguiu 

as equações apresentadas a seguir: 

1) CCO = GTAE + GD + GE + GI (Equação 1) 

Sendo: 

a) GTAE = (GTAEs × NTAEs + GTAEn × NTAEn) × 12 (Equação 2) 

b) GD = (GDs × NDs + GDn × NDn) × 12 (Equação 3) 

c) GE = (GEs × NEs + GEn × NEn) × 12 (Equação 4) 

d) GI = gasto anual do Campus Chapecó (Equação 5) 
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O significado das variáveis está apresentado no Quadro 1.  

Quadro 1 – Variáveis dos cálculos e suas definições 

Variável Definição 

GD 
Total de gasto anual dos docentes que mudaram de região ou que não mudaram de re-
gião, mas não residem em Chapecó. 

GDs Gastos mensais dos docentes que mudaram de região. 

NDs Número de docentes que mudaram de região. 

GDn Gastos mensais dos docentes que não residem em Chapecó, que não mudaram de região 

NDn Número de docentes que não residem em Chapecó, que não mudaram de região.  

GSTA 
Gasto total anual dos Servidores técnicos-administrativos que mudaram de região ou que 
não mudaram de região, mas não residem em Chapecó. 

GSTAs Gasto mensal dos Servidores técnicos-administrativos que mudaram de região.  

NSTAs Número de Servidores técnicos-administrativos que mudaram de região. 

GSTAn 
Gasto dos Servidores técnicos-administrativos que não residem em Chapecó, mas que 
não mudaram de região. 

NSTAn 
Número de Servidores técnicos-administrativos que não residem em Chapecó, mas que 
não mudaram de região. 

GE 
Gasto total anual dos estudantes que mudaram de região ou que não mudaram de região, 
mas não residem em Chapecó.  

GEs Gasto mensal dos estudantes que mudaram de região. 

NEs Número de estudantes que mudaram de região.  

GEn Gasto dos estudantes que não residem em Chapecó, mas que não mudaram de região. 

NEn Número de estudantes que não residem em Chapecó, mas que não mudaram de região. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026)  

 

Considerando-se que apenas uma parte dos servidores e alunos responderam 

ao questionário, os resultados obtidos foram estimados para a população total de cada 

grupo, a partir dos percentuais observados na amostra. Além desses percentuais que 

levaram ao número da população, para os cálculos, também foram utilizados os valo-

res médios mensais declarados pelos respondentes. 

O cálculo do impacto econômico se baseou na aplicação de um multiplicador 

de 1,7. Essa métrica permite aferir como as despesas diretas do campus, dos servi-

dores e do corpo discente se desdobram e impulsionam a economia local. Seguindo 

o modelo proposto por Fernandes (2009), adotou-se a premissa de que cada R$ 1,00 

gasto diretamente gera uma movimentação de R$ 1,70. A escolha desse índice reflete 
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uma perspectiva moderada, considerando que a autora aponta a existência de fatores 

multiplicadores que variam entre 1,0 e 3,0, sendo o impacto econômico regional dire-

tamente proporcional a esse valor. 

Dessa maneira, foi possível apurar o impacto das despesas, uma vez que foi 

aplicado o efeito multiplicador para cada tipo de gasto para – assim – apurar, no final, 

quanto resultaria o impacto do Campus e sua comunidade acadêmica na ótica da 

demanda. O resultado permitiu indicar um potencial de demanda que a existência do 

Câmpus gera.  

Segundo Fernandes (2009), as fontes de gastos analisadas geram dois tipos 

de efeitos econômicos: o de exportação e o de substituição de importações. O primeiro 

abrange as despesas de alunos e servidores que se mudaram de outras regiões para 

a cidade da Instituição, enquanto o segundo se refere aos gastos dos residentes que 

teriam ido estudar em outra localidade caso a Instituição Federal de Ensino (IFE) não 

existisse. Nos dados apresentados, há uma separação entre aqueles que mudaram 

para Chapecó por causa da UFFS e o grupo que não se mudou.  

O Produto Técnico-Tecnológico (PTT) desenvolvido nesta pesquisa consiste 

em um material didático no formato de panfleto-guia. Seu primeiro objetivo é informar 

as comunidades interna e externa sobre os impactos econômicos potenciais da insti-

tuição. Além disso, o PTT busca orientar empresas locais e regionais, incluindo Mi-

croempreendedores Individuais (MEIs), a participarem dos processos licitatórios da 

Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), campus Chapecó. O material utiliza 

códigos QR para direcionar os interessados a plataformas de treinamento, visando 

reduzir barreiras informacionais e ampliar a competitividade nos certames. A elabora-

ção do conteúdo contou com a colaboração do setor de licitações, que se responsa-

bilizou por mapear as dúvidas mais frequentes dos fornecedores. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da hipótese de que a presença de uma universidade pública federal em 

uma cidade de relevância regional produz impactos econômicos diretos sobre o terri-

tório em que se insere, este estudo buscou mensurar os efeitos econômicos do Cam-

pus Chapecó da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), no município de Cha-

pecó (SC). As próximas cinco subseções são referentes aos gastos dos técnicos-ad-

ministrativos em educação (TAEs), docentes, estudantes e do Campus Chapecó, 

nessa ordem. A quinta e última subseção verificou os impactos diretos do Campus 

Chapecó na economia do município homônimo. 

 

4.1 TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS DO CAMPUS CHAPECÓ 

O Campus Chapecó possui 88 servidores Técnicos-administrativos em Educa-

ção (TAEs), sendo que 42 responderam as 23 perguntas do questionário (apêndice 

B). Desses, 22 são do sexo masculino (52,38%) e 20 do feminino (47,62%). A amostra 

ainda apresenta a categoria profissional sendo que 57,1% são servidores técnicos de 

nível D e 42,9% de nível E. 

Em relação ao tempo que têm desempenhado suas atribuições para a UFFS, 

74% informaram que trabalham há mais de cinco anos; 19% até dois anos e 7% entre 

três e cinco anos. O Gráfico 1 demonstra a faixa etária dos TAEs, a maioria (83%) 

está entre trinta e quarenta cinco anos, conforme pode ser verificado no Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Idade dos TAEs que participaram da pesquisa 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)  
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Dos servidores participantes da pesquisa, 21 se mudaram para desempenhar 

suas funções no Campus Chapecó. Desses 21, apenas três servidores respondentes 

não residem em Chapecó, mas em Guatambu. Desses três residentes em Guatambu, 

apenas um possui morada própria.  

Em relação aos outros 18 TAEs que moram em Chapecó, 42,8% possuem casa 

própria, totalizando um investimento de R$ 2.755.000,00 no município, injetados no 

mercado imobiliário chapecoense, valores gastos na economia local devido a existên-

cia da UFFS, o que se alinha ao que afirma Fernandes (2009).  

Dos demais, três declararam não possuir imóvel próprio e um disse não gastar 

dinheiro com aluguel ou parcela de financiamento e dos outros seis que não respon-

deram possuir casa própria, cinco declararam gastar com aluguel ou parcela de finan-

ciamento.  

Em relação à região de origem, 89,47% dos TAEs são da Região Sul, 10,53% 

da Região Norte e 5,26% do Nordeste. De acordo com Casqueiro, Irffi e Silva (2020), 

esse poder de atração se dá graças à demanda de TAEs para a formação do quadro 

de servidores, além de alunos e docentes, para a região em que uma IFES se instala.  

Sobre a formação desses 42 servidores, 47,6% possuem Especialização, 28,6% 

Mestrado, 14,3% Doutorado e 2,4% com Pós-doutorado, indicando níveis de qualifi-

cação elevados e de acordo com o que apontam Casqueiro, Irffi e Silva (2020). 

Em relação ao estado civil dos Técnicos, o Gráfico 2 indica os percentuais de 

cada grupo. Sendo observado que há um equilíbrio entre aqueles que são casados, 

vivem em união estável e são solteiros.  

Gráfico 2 – Estado civil dos TAEs que participaram da pesquisa 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026) 
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Sobre o rendimento líquido dos TAEs que participaram da pesquisa, a maioria 

(38%) afirmou receber acima de 8 salários-mínimos. O segundo maior grupo (17%) 

recebem de 4 a 5 salários-mínimos29, sendo esses os dois grupos os com a maior 

quantidade de TAEs, sendo respectivamente o maior e o segundo menor faixa salarial 

da pesquisa. Os dados apresentados no Gráfico 3 indicam o mesmo percentual de 

12% entre os que recebem de 7 até 8, de 6 até 7 e de 5 até 6 salários-mínimos e, por 

fim, 9% dos TAEs recebem até 4 salários-mínimos, valores públicos que resultam em 

recursos disponíveis para a região (Výrostová e Výrost, 2007). 

Gráfico 3 – Rendimento líquido dos TAES que participaram da pesquisa 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026) 

 

Na continuidade, os servidores foram questionados sobre a aquisição de imó-

veis para moradia própria, sendo a resposta opcional: apenas 29 dos participantes 

responderam. Desses, dois informaram a aquisição de imóveis para locação, sendo o 

investimento feito entre R$ 150 mil e 180 mil. Em relação a outros investimentos, 13 

TAEs responderam: três deles possuíam investimentos em Chapecó, sendo que os 

valores informados foram de R$ 200 mil, 300 mil e 1.5 milhões. Estes dados não foram 

utilizados para o cálculo dos gastos pela natureza de retenção de valores que acabam 

não circulando na economia regional. Outra questão opcional – que também apresen-

tou 12 respostas – foi referente à aquisição de imóvel para alugar.  

 

29  Foi utilizado o do salário-mínimo nacional de R$ 1.621,00, conforme o decreto nº 12.797 (de 

23/12/2025). 
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Dos 29 TAEs que afirmaram ter casa própria, 21 se mudaram e nove adquiriram 

moradia própria em Chapecó, totalizando R$ 2.755.000,00. Esse valor foi injetado no 

setor imobiliário chapecoense a partir da instalação do Campus UFFS (Tabela 2).  

 

Tabela 2 – Informações sobre moradia dos TAEs que mudaram de para trabalhar na 
UFFS 

TAEs Dados 

TAEs com casa própria 29 

TAEs que se mudaram para trabalhar na UFFS 21 

TAEs proprietários de imóvel em Chapecó 9 

TAEs não proprietários ou que moram fora de Chapecó  6 

TAEs que não responderam 6 

Valor total dos imóveis  R$ 5.965.000,00 

Valor total dos imóveis de quem se mudou e mora em Chapecó R$ 2.755.000,00 

Valor médio por proprietário que mora em Chapecó R$ 306.111,11 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026) 

 

Sobre os gastos mensais dos servidores técnicos, foram questionados sobre 

os seguintes itens: aluguel ou financiamento imobiliário, educação dos filhos, alimen-

tação (supermercado e comer fora de casa), saúde, lazer, bens pessoais, equipamen-

tos de informática e internet, mensalidades e taxas, transporte e outras despesas. 

Esses itens foram divididos entre as faixas de valores apresentadas na Tabela 3.  

Tabela 3 – Faixas de valores dos rendimentos e suas médias 

Ordem  Faixas em Salários (R$) Média Utilizada (R$) 

1 Até 250,00 125,00 

2 De 250,01 até 500,00 375,00 

3 De 500,01 até 750,00 625,00 

4 De 750,01 até 1.000,00 1.125,00 

5 De 1.000,01 até 1.250,00 875,00 

6 Acima de 1.250,00 1.250,00 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026) 
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Nas faixas de 1 a 5, foi utilizado o valor médio como referência para calcular os 

totais gastos. Este valor médio de referência foi multiplicado pelo número de respostas 

para cada faixa. Na faixa 6 foi utilizado o valor mínimo e efetuado o mesmo formato 

de cálculo30.  

A Tabela 4 apresenta o volume para cada tipo de gastos realizados pelos TAES 

que mudaram e aqueles que não mudaram para trabalhar na UFFS. Nos dois grupos 

de TAES, o maior gasto mensal foi com supermercados, em acordo com o que Vinhais 

(2013) apontou em sua pesquisa. Este autor destacou o setor de alimentos e bebidas 

como o principal beneficiário dos gastos da comunidade acadêmica. O segundo tipo 

de gasto no qual maiores valores são alocados é diferente entre os dois grupos de 

TAEs. Entre aqueles que não mudaram e não residem em Chapecó, os gastos com 

saúde estão nesta posição; o grupo que mudou para trabalhar na UFFS, o gasto com 

aluguel ou prestação de financiamento está nesta posição.  

Tabela 4 – Tipos de gastos dos TAEs que participaram da pesquisa em 2026 

Tipos de gastos 
Gasto médio anual daqueles 
que mudaram para trabalhar 

na UFFS (R$) 

Gasto médio anual daqueles 
que não mudaram e não resi-

dem em Chapecó (R$) 

Aluguel ou prestação de financiamento 
imobiliário 

292.500,00 133.500,00 

Educação dos filhos 103.500,00 105.000,00 

Supermercados 318.000,00 309.000,00 

Alimentação que não seja feita em casa 156.000,00 118.500,00 

Saúde (gastos em consultas, exames, 
hospitais, medicamentos, etc.) 

214.500,00 208.500,00 

Lazer (filmes, bares, discotecas, saídas 
noturnas) 

111.000,00 84.000,00 

Bens pessoais (roupas, artigos de higi-
ene) 

109.500,00 93.000,00 

Equipamentos de informática e internet 55.500,00 45.000,00 

Mensalidades, taxas de matrículas, ou-
tras taxas 

64.500,00 73.500,00 

Transporte 153.000,00 168.000,00 

Outras despesas 153.000,00 124.500,00 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026) 

 

30 Esta opção pode resultar em um valor abaixo daquele que realmente foi gasto, mas preferiu-se este 
caminho para garantir que os gastos mínimos tenham sido considerados. 
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A partir dos gastos informados na Tabela 3, foram efetuados os cálculos para 

chegar aos gastos individuais, mensais e anuais, para cada grupo de TAES que res-

ponderam à pesquisa. Estes resultados estão informados na Tabela 5. 

Tabela 5 – Gastos dos TAEs da UFFS Campus Chapecó que participaram da pes-
quisa em 2026 

Tipos 
Gastos men-
sais por (R$) 

Gastos anuais  

 (R$) 

TAES partici-
pantes pesquisa 

Projeção  

Total TAES 

TAEs que mudaram para traba-
lhar na UFFS 

8.013,89 96.166,67 18 38 

TAEs que não mudaram e não re-
sidem em Chapecó 

5.078,13 60.937,50 24 50 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026) 

 

A partir da amostra, houve a necessidade de estimar os valores para o número 

total de 88 TAEs. Sendo assim, foi calculado quantos técnicos responderam à pes-

quisa que corresponderia ao número total de TAEs que participam em cada um dos 

dois grupos, chegando à estimativa de 38 (que se mudaram) e 50 (que não se muda-

ram). Os valores e número de TAEs estimados estão presentes na Tabela 6. 

 

Tabela 6 – Projeção dos valores e dos números de TAEs da pesquisa 

Tipos 
Gastos Mensais 
estimados (R$) 

Despesa Anual 
estimada (R$) 

TAEs Res-
pondentes 

Projeção para o 
Nº Total 

TAEs que mudaram para tra-
balhar na UFFS 

304.527,78 3.654.333,33 18 38 

TAEs que não mudaram para 
trabalhar na UFFS e não resi-
dem em Chapecó 

253.906,25 3.046.875,00 24 50 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026) 

 

O valor mensal estimado dos gastos referentes aos TAEs ficou em 

R$ 253.906,25 para o grupo que não se mudou e R$ 304.527,78 para o que se mudou, 

sendo que o gasto anual dos Servidores técnicos-administrativos, representado pela 

variável GTAE da equação 2 (seção de metodologia), resultou em R$ 6.701.208,33, 
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isso considerando o total de 88 servidores. Embora seja o grupo da comunidade aca-

dêmica com a quantidade menor de membros; consequentemente, valores inferiores 

perante os grupos de docentes e alunos, essa movimentação financeira evidencia que 

sua presença tem efeitos relevantes sobre a economia municipal. 

4.2 DOCENTES DO CAMPUS CHAPECÓ 

No momento da realização desta pesquisa, o Campus Chapecó contava com 

269 docentes, dos quais 60 (24,16%) responderam às 23 perguntas da pesquisa 

(apêndice B). Desse grupo 95% são professores efetivos e 5% professores substitutos. 

A maior parte dos participantes da pesquisa foram homens.  

Em relação ao tempo em que os docentes desempenham suas atribuições na 

UFFS, 86,7% informaram que trabalham na instituição há mais de cinco anos e 13,3% 

até dois anos.  

Sobre a idade, a maioria dos docentes (50%) pertence a faixa etária de acima 

de 45 até 60 anos. O segundo maior grupo apresenta idades acima de 30 até 45 anos 

(Gráfico 4). Dentre os docentes que participaram da pesquisa, 60% se mudaram para 

desempenhar as suas funções no Campus Chapecó, o que corresponde a 36 profes-

sores. Quantidade relevante de profissionais que influencia positivamente nos impac-

tos econômicos locais, pois como Výrostová e Výrost (2007) afirmam que esses pro-

fissionais estariam realizando suas atividades em outras regiões se não houvesse a 

universidade instalada em Chapecó. Em relação à origem destes docentes, 77,7% 

são da Região Sul, 11,1% vieram da Centro-Oeste, vieram da Sudeste 5,6% e 5,6% 

não informaram a origem. Dentre aqueles da Região Sul, 36% são do Rio Grande do 

Sul, 30,6% de Santa Catarina e 11,1% do Paraná.   
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Gráfico 4 – Idade dos docentes que participaram da pesquisa 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026) 

  Dos 36 docentes que se mudaram para trabalhar na UFFS, 30 informaram 

residir em Chapecó, dos quais 22 (73,33%) possuem moradia própria totalizando 

R$ 13.189.000,00. Este resultado é semelhante aos encontrados no estudo de Fer-

nandes (2009), que mostrou que 72,2% dos docentes tinham casa ou apartamento 

próprio.  Esses dados estão detalhados na Tabela 6.  

Tabela 7 – Moradia própria dos docentes que mudaram de região 

Docentes Dados 

Docentes que se mudaram para trabalhar na UFFS 36 

Docentes que residem em Chapecó  30 

Proprietários de imóvel em Chapecó 22 

Não proprietários ou que moram fora de Chapecó  7 

Que não responderam 7 

Valor total dos imóveis  R$ 20.786.000,00 

Valor total dos imóveis de quem se mudou e mora em Chapecó R$ 13.189.000,00 

Valor médio por proprietário que reside em Chapecó R$ 599.500,00 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026) 

Em relação à formação dos docentes que participaram da pesquisa, 58,3% são 

doutores e 33,3% têm pós-doutorado (Gráfico 5).  
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Gráfico 5 - Formação dos docentes que participaram da Pesquisa 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026) 

 

Quanto ao estado civil dos docentes 61% são casados, 20% solteiros e 11% 

em união estável (gráfico 6).  

Gráfico 6 – Estado civil dos docentes que participaram da pesquisa 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)  

 

Sobre o rendimento líquido dos docentes que participaram da pesquisa, 80% 

afirmaram receber acima de 8 salários-mínimos e 8,3% dos docentes recebem de 6 

até 7 salários-mínimos. Empatados em 5% os que recebem acima de 7 até 8 e acima 

de 7 até 8 e acima de 5 até 6 salários-mínimos e 2% que recebe acima de 4 até 5 

salários-mínimos (Gráfico 7). 
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Gráfico 7 – Rendimento líquido dos docentes que participaram da pesquisa 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)  

 

 A Tabela 8 apresenta os gastos médios dos docentes, participantes da pes-

quisa, que mudaram e aqueles que não mudaram. Os valores estão organizados para 

aluguel ou financiamento imobiliário, educação dos filhos, alimentação (supermercado 

e comer fora de casa), saúde, lazer, bens pessoais, equipamentos de informática e 

internet, mensalidades e taxas, outras despesas e transporte.  

Tabela 8 – Gastos dos docentes da UFFS Campus Chapecó que participaram da 
pesquisa em 2026 com projeção dos números e valores31 

Tipos de gastos 
Gasto médio anual daqueles 

que mudaram para trabalhar na 
UFFS (R$) 

Gasto médio anual daqueles 
que não mudaram e não resi-

dem em Chapecó (R$) 

Aluguel ou prestação de financia-
mento imobiliário 

453.000,00 135.000,00 

Educação dos filhos 310.500,00 192.000,00 

Supermercados 612.000,00 375.000,00 

Alimentação que não seja feita em 
casa 

354.000,00 165.000,00 

Saúde (gastos em consultas, exa-
mes, hospitais, medicamentos, 
etc.) 

480.000,00 304.500,00 

Lazer (filmes, bares, discotecas, 
saídas noturnas) 

298.500,00 148.500,00 

Bens pessoais (roupas, artigos de 
higiene) 

361.500,00 204.000,00 

 

31 Os gastos foram calculados com base nas faixas e médias informadas na Tabela 3. 
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Equipamentos de informática e in-
ternet 

198.000,00 114.000,00 

Mensalidades, taxas de matrícu-
las, outras taxas 

205.500,00 177.000,00 

Outras despesas 451.500,00 261.000,00 

Transporte 301.500,00 202.500,00 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)   

 

No conjunto de docentes que se mudou para trabalhar no Campus Chapecó, o 

maior gasto médio é com alimentação (supermercado), logo em seguida estão os gas-

tos com saúde, após aluguel ou financiamento imobiliário. No grupo dos docentes que 

não mudaram para trabalhar na UFFS, o maior dispêndio também é com alimentação 

(supermercado), seguido por saúde e outras despesas. Estes resultados estão alinha-

dos ao estudo de Vinhais (2013) no qual o maior gasto também foi com alimentos.  

A partir dos gastos informados pelos docentes, foram calculadas as médias 

mensais e anuais, disponíveis na Tabela 9. Adicionalmente constam na tabela as in-

formações do número de docentes que participaram da pesquisa e a projeção em 

relação ao total de servidores deste grupo no campus.  

Tabela 9 – Gastos dos Docentes da UFFS Campus Chapecó que participaram da 
pesquisa em 2026 

Tipos 
Gastos Mensais 

(R$) 
Despesa Anual 

(R$) 
Docentes Res-

pondentes 
Nº Total de Do-

centes 

Docentes que mudaram 
para trabalhar na UFFS 

9.319,44 111.833,33 36 161 

Docentes que não mu-
daram para trabalhar na 
UFFS e não residem em 
Chapecó 

7.911,46 94.937,50 24 108 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)   

 

Com os valores presentes na Tabela 9, foi possível utilizar a equação 3 (seção 

metodologia), para chegar ao valor da variável GD. Porém devido a não participação 

de todos os docentes na pesquisa houve a necessidade de projetar os valores para o 

número total de docentes. Dessa maneira, foi calculado quantos docentes que res-

ponderam à pesquisa corresponderiam ao número total de docentes em cada um dos 
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dois grupos, chegando a 161 (que se mudaram) e 108 (que não se mudaram) docen-

tes, sendo essa uma estimativa. Os valores e número de docentes estimados estão 

presentes na Tabela 10. 

Tabela 10 – Projeção dos valores e dos números de docentes da pesquisa 

Tipos 
Gastos Mensais 
estimados (R$) 

Despesa Anual 
estimados (R$) 

Docentes Res-
pondentes 

Projeção para o 
Nº Total 

Docentes que mudaram 
para trabalhar na UFFS 

1.500.430,56 18.005.166,67 36 161 

Docentes que não mu-
daram para trabalhar na 
UFFS e não residem em 
Chapecó 

854.437,50 10.253.250,00 24 108 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)   

Os gastos totais anuais, advindos da equação 3 (seção metodologia), somaram 

R$ 28.258.416,67 considerando a estimativa do total de 269 docentes que atuam no 

Campus Chapecó. 

4.3 ESTUDANTES DO CAMPUS CHAPECÓ 

Na época da realização desta pesquisa, o Campus Chapecó contava com 

2.706 estudantes ativos de graduação, dos quais 463 participaram da pesquisa, o que 

representa 17,11% do total de alunos. O questionário empregado para os estudantes 

possuía 27 perguntas com questões sobre perfil e gastos realizados por este grupo 

(Apêndice B).  

Na amostra de 462 estudantes, há 193 alunos que se identificaram como mas-

culino, 266 como feminino e três como outros. Em relação aos cursos, a maior parti-

cipação foi dos alunos de Medicina com 14,5%, seguidos por de Administração com 

12,9% e 11,9% de Pedagogia.  

Sobre a faixa etária dos participantes, a maioria (40%) está acima de 18 até 21 

anos, seguida por quem tem de 21 até 25 anos (32%). Dados condizentes ao se com-

parar com as faixas etárias apresentada pelo V Perfil Nacional dos Estudantes das 

Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), observa-se também uma concentra-

ção de estudantes mais jovens. Considerando os percentuais apresentados nesse 

estudo para os anos de 1996, 2003, 2010, 2014 e 2018 foi calculada uma média de 

19,1% e 53,3% a de 20 a 24 anos (ANDIFES, 2019). Apesar de as faixas etárias 
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utilizadas, tanto no estudo atual quanto o V Perfil Nacional do Estudantes das IFES 

não serem as mesmas, os resultados apresentam uma concentração semelhante de 

estudantes mais jovens. O Gráfico 8 apresenta a idade dos estudantes que participa-

ram da pesquisa.  

Gráfico 8 – Faixa etária dos estudantes que participaram da Pesquisa 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)  

 

Dos estudantes que participaram da pesquisa, 47,5% se mudaram para Cha-

pecó para estudar na UFFS; 34,8% são naturais do município; 11,7%, por motivos 

profissionais, passaram a residir em Chapecó, e os demais imigraram para a região 

por motivos diversos. Em relação a todos os alunos respondentes que se mudaram 

para Chapecó totalizam 65,2%, sendo a maior parte desse percentual atraída pela 

universidade. Este efeito de atração Fernandes (2009) também destaca em seu es-

tudo. 

A materialização do programa Reuni parece ter impedido a fuga de capital hu-

mano do município, uma vez que 46% dos respondentes afirmaram que teriam saído 

da cidade para estudar se a UFFS não tivesse sido implantada neste local, o que se 

alinha ao que Fernandes (2009) também destaca em sua pesquisa. Os outros 34,1% 

teriam ido para alguma instituição de ensino superior particular na cidade, e 19,9% 

não continuariam estudando.  

Ao serem questionados sobre a intenção de permanecer na região ou em Cha-

pecó, a Tabela 11 apresenta os resultados da pesquisa.  
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Tabela 11 – Intenções dos estudantes de permanecer em Chapecó após a gradua-
ção 

Respostas Nº de Alunos % 

Sim, se conseguir encontrar emprego 104 23 

Sim, sou daqui e não pretendo mudar de região 51 11 

Sim, já constitui família nesta região 24 5 

Sim, pretendo continuar a formação na instituição (UFFS) 66 14 

Não, pretendo regressar à região de origem 41 9 

Não, pretendo estudar/trabalhar no exterior 48 10 

Irei para onde encontrar emprego 61 13 

Não sabe/não respondeu 68 15 

Total 463 100 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)  

 

Sobre a intencionalidade de permanecer em Chapecó, após o término do curso 

de graduação, 53% dos alunos responderam que têm interesse de permanecer no 

município; 13% informaram que irão para onde encontrarem emprego, e os que ainda 

não decidiram perfazem 15%. A capacidade de absorção destes profissionais é es-

sencial para que sua contribuição seja efetiva, conforme apontam Casqueiro, Irffi e 

Silva (2020). 

Em relação às características das ocupações (Tabela 12), 40% são apenas 

estudantes, 36,3% são trabalhadores-estudantes (com Carteira de Trabalho e Previ-

dência Social/CTPS), 19,2% são estagiários ou trabalhadores-estudantes sem CTPS 

e 3,9% são autônomos ou microempreendedores (sem empregados). Uma margem 

menor da amostra, de 0,2%, é pertencente a empresários com empregados e de 0,4% 

de agricultores, Tabela 12.  
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Tabela 12 – Distribuição dos alunos de acordo com os cursos e ocupações 

Cursos Sexo Estagiário 
Trabalhador 
Estudante 
com CTPS 

Estudante 
Autônomo 

 

Total alunos 
que traba-

lham 

Administração 
Masculino 4 13 8 3 20 

Feminino 4 24 2 2 30 

Agronomia 
Masculino 3 2 2 1 6 

Feminino 6 0 14 1 7 

C. Computação 
Masculino 1 17 5 1 20 

Feminino 1 6 4 0 7 

C. Econômicas 
Masculino 2 8 7 6 17 

Feminino 1 11 5 0 12 

C. Sociais 
Masculino 0 4 0 1 5 

Feminino 0 5 1 0 5 

Enfermagem 
Masculino 0 4 7 0 4 

Feminino 3 2 16 0 5 

Eng. Amb. e 
San. 

Masculino 4 1 4 0 5 

Feminino 6 0 8 0 7 

Eng. Civil 
Masculino 0 0 1 0 0 

Feminino 1 0 0 0 1 

Geografia 
Masculino 3 6 2 0 9 

Feminino 3 6 1 0 9 

História 
Masculino 2 11 2 1 14 

Feminino 8 5 9 0 13 

Letras 
Masculino 4 1 0 0 5 

Feminino 1 12 2 0 13 

Matemática 
Masculino 1 3 3 0 4 

Feminino 0 2 2 0 2 

Filosofia 

Masculino 2 2 3 0 4 

Feminino 2 3 2 0 5 

Outros 0 1 0 0 1 

Medicina 

Masculino 4 0 26 0 4 

Feminino 4 2 30 0 6 

Outros 1 0 0 0 1 

Pedagogia 
Masculino 1 1 4 0 2 

Feminino 17 14 15 2 33 
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Outros 0 1 0 0 1 

Total por ocupação 89 167 185 18 277 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026) 

 

No Gráfico 9, é apresentada a informação das ocupações dos estudantes den-

tre aqueles que participaram da pesquisa.  

 

Gráfico 9 – Percentual de estudantes, participantes da pesquisa, por tipo de ocupa-
ção e cursos 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)  

 

Considerando o elevado número dos estudantes que também são trabalhado-

res, destaca-se o que Hernandez, Krajevski e Stoffel (2024) apontaram em seu estudo: 

de que há uma grande probabilidade que este grupo necessite estar empregado para 

que consigam manter seu acesso no ensino superior público. De acordo com o estudo 

de Trópia e Souza (2023), observa-se que os “estudantes-trabalhadores” ingressam 

predominantemente nos cursos noturnos e os “não trabalhadores” se concentram em 

cursos de período integral.  

Os dados apontam que a maior parte do grupo de apenas estudantes é de 

mulheres, totalizando 111 nessa ocupação. Também são elas que estão em maior 
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número no total de estudantes-trabalhadores, com 155 respostas, enquanto os ho-

mens representam 119 neste grupo. No Gráfico 10, é apresentada a distribuição por 

gênero e por turno dos estudantes.  

 

Gráfico 10 – Distribuição por gênero e turno de estudo dos estudantes que participa-
ram da pesquisa 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)  

 

O estudo da ANDIFES (2019) apresentou a mesma situação, na qual as mu-

lheres têm uma participação mais elevada do que os homens, indiferente do turno, 

com exceção do noturno. O estudo atual também vai ao encontro daquele, mostrando 

também que os homens estão em maior número que as mulheres no período noturno.  

A maior diferença fica no período matutino (Gráfico 10), no qual as estudantes 

são 13,64% contra 4,76% de homens, sendo que os demais períodos são:  vespertino 

(homens 1,73% e mulheres 2,16%); noturno (homens 24,89% e mulheres 24,68%); e 

integral (homens 10,39% e mulheres 17,10%). Verificou-se que – em relação aos au-

xílios estudantis – as mulheres têm uma maior participação entre os beneficiários tam-

bém, quando comparadas aos homens. Dados mais detalhados estão no Gráfico 11. 
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Gráfico 11 – Estudantes do Câmpus Chapecó que recebem auxílios, por período e 

gênero 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)  

 Do conjunto de 463 estudantes na pesquisa aqui realizada, há 116 (25,05% 

dos participantes) que recebem benefícios. Desses 116, 49 alunos estão matriculados 

nos cursos noturnos (42,24%) e 34 nos cursos integrais (29,31%) e os demais estão 

distribuídos pelos turnos matutino e vespertino. 

Uma possível explicação para o elevado número de estudantes sem auxílios 

pode se dar devido ao maior percentual de estudantes serem novos, porque realiza-

ram a primeira matrícula na UFFS no primeiro semestre de 2026, ou seja, 139 alunos 

no total (30% da amostra total). Em diálogo com a pesquisa aqui realizada, observa-

mos que a V Pesquisa de Perfil apresentou 30% dos alunos respondentes fizeram uso 

de auxílios, 4,95% acima do percentual encontrado neste estudo (ANDIFES, 2019). 

Sobre o rendimento líquido declarado pelos estudantes, os valores estão infor-

mados na Tabela 13. 

Tabela 13 – Rendimento líquido declarado pelos alunos do Campus Chapecó 

Faixa de rendimento líquido mensal Percentual (%) 

Até 1 salário-mínimo 21,5 

Acima de 1 até 2 salários-mínimos 23,5 

Acima de 2 até 3 salários-mínimos 15,2 

Acima de 3 até 4 salários-mínimos 13,5 

Acima de 4 até 5 salários-mínimos 11,3 

Acima de 5 salários-mínimos 15 

Total 100 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)  
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Na identificação dos gastos dos estudantes, foram considerados os itens: alu-

guel ou financiamento imobiliário, educação dos filhos, alimentação (supermercado e 

comer fora de casa), saúde, lazer, bens pessoais, equipamentos de informática e in-

ternet, mensalidades e taxas, outras despesas, deslocamento da residência até a 

UFFS e deslocamento para a residência familiar. Esses itens estavam divididos em 

faixas de valores nas quais os estudantes se identificavam. Na Tabela 14, são deta-

lhados os gastos que os estudantes informaram.  

 

Tabela 14 – Valor por tipos de gastos dos estudantes que participaram da pesquisa 
em 2026 

Tipos de gastos 

Gasto médio anual dos alu-
nos que mudaram de região 
para estudar na UFFS (R$) 

Gasto médio anual dos alunos 
que não residem em Chapecó, 
mas que não mudaram de re-

gião (R$) 

Aluguel ou financiamento imobiliário 2.854.500,00 1.483.500,00 

Educação dos filhos 229.500,00 360.000,00 

Supermercados 1.720.500,00 2.395.500,00 

Alimentação que não seja feita em 
casa 

693.000,00 865.500,00 

Saúde (gastos em consultas, exa-
mes, hospitais, medicamentos, etc.) 

502.500,00 945.000,00 

Lazer (filmes, bares, discotecas, saí-
das noturnas) 

514.500,00 706.500,00 

Bens pessoais (roupas, artigos de hi-
giene) 

738.000,00 913.500,00 

Equipamentos de informática e inter-
net 

484.500,00 691.500,00 

Mensalidades, taxas de matrículas, 
outras taxas 

345.000,00 588.000,00 

Outras despesas 861.000,00 1.356.000,00 

Deslocamento residência UFFS 657.000,00 991.500,00 

Deslocamento residência familiar 1.314.000,00 877.500,00 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)  

 

Entre os gastos anuais dos estudantes que mudaram de região para poder es-

tudar no Campus Chapecó, o maior é com aluguel ou financiamento imobiliário. Essa 

informação difere da obtida pelo estudo de Stoffel et al. (2016) devido à natureza do 
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mercado imobiliário chapecoense que – segundo Fujita e Matiello (2013) – teve um 

grande crescimento, pois o número de liberações de habite-se quase dobrou entre os 

anos de 2010 e 2011, na sua maioria na região próxima da UFFS, buscando assim 

absorver a nova demanda. O segundo maior gasto do grupo que informou ter mudado 

para estudar na UFFS é realizado em supermercados; em terceiro, no deslocamento 

da residência familiar.  

Quanto aos gastos dos estudantes que não se mudaram, constatamos em pri-

meiro lugar supermercados, seguido por aluguel ou financiamento imobiliário e por 

outras despesas. Interessante apontar que o grupo de alunos que não mudou de re-

gião se alimenta mais fora de casa do que aqueles que se mudaram. Neste caso, os 

resultados se alinham ao que aponta Chiarello (2015) sobre o aumento nas atividades 

econômicas de atividades de lazer com restaurantes e bares, entre outros serviços 

em resposta à presença dos alunos de outras localidades. 

A partir das respostas individuais dos questionários, foram utilizadas médias 

entre os valores-referência (ver Tabela 3), as quais foram multiplicadas pelo número 

de respostas para chegarmos aos totais de cada tipo de gastos dos estudantes parti-

cipantes da pesquisa. Na Tabela 15 são apresentados os gastos médios mensais e 

anuais por estudante que participou da pesquisa. 

 

Tabela 15 – Gastos dos estudantes da UFFS Campus Chapecó que participaram da 
pesquisa em 2026 

Tipos de Estudantes  
Gastos mensais 

por estudante (R$) 

Gastos anuais 
por estudante 

(R$) 

Nº Respon-
dentes 

Projeção Nº To-
tal estudantes 

Mudaram de região para es-
tudar na UFFS Chapecó 

3.853,00 46.236,00 236 1.380 

Não residem em Chapecó, 
mas não mudaram de re-
gião. 

4.469,00 53.628,00 227 1.326 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026)  

 

A partir dos valores calculados para os estudantes, separados entre quem se 

mudou para estudar na UFFS e aqueles que não se mudaram, apesar de ambos os 

grupos apresentam tamanhos bastante semelhantes, constatou-se que o grupo que 



76 

 

não se mudou tem gastos maiores. A diferença nos valores pode estar relacionada ao 

fato de que o segundo grupo tende a ser ou formado por profissionais que já estão 

inseridos no mercado de trabalho, ou que possuem maiores rendas. Enquanto o pri-

meiro grupo é constituído pelos estudantes de menor nível de renda, ou mesmo aque-

les que recebem auxílios.   

Com os valores presentes na Tabela 15, foi possível utilizar a equação 3 (seção 

metodologia), para chegar ao valor da variável GE. Porém devido a não participação 

de todos os discentes na pesquisa houve a necessidade de estimar os valores para o 

número total de estudantes. Dessa maneira, foi identificado o percentual de alunos 

que responderam à pesquisa e qual seria a correspondência deste percentual com o 

número total de estudantes em cada um dos dois grupos. A estimativa resultou em 

1.380 (que se mudaram) e 1.326 (que não se mudaram). Na Tabela 16 estes dados 

podem ser visualizados. 

Tabela 16 – Projeção dos valores e dos números de estudantes da pesquisa 

Tipos 
Gastos Mensais 
estimados (R$) 

Despesa Anual 
estimada (R$) 

Estudantes Res-
pondentes 

Projeção para o 
Nº Total 

Estudantes que muda-
ram para trabalhar na 
UFFS 

5.318.257,80 63.819.093,60 236 1380 

Estudantes que não mu-
daram para trabalhar na 
UFFS e não residem em 
Chapecó 

5.926.106,16 71.113.273,92 227 1326 

Fonte: Resultados da pesquisa (2026) 

 

Os gastos totais anuais, advindos da equação 4 (seção metodologia), somaram 

R$ 134.932.474,13 considerando a estimativa do total de 2706 discentes ativos na 

graduação no Campus Chapecó. Esse sendo o maior valor entre os grupos da comu-

nidade acadêmica, isso se deve a quantidade de membros desse grupo ao se com-

parar com os dos docentes e dos TAEs. 

4.4 GASTOS DO CAMPUS CHAPECÓ 

Os gastos totais do Campus Chapecó foram obtidos – inicialmente – a partir da 

página “Transparência e Prestação de Contas” da UFFS, e as informações faltantes 

foram solicitadas aos setores da Reitoria mediante o uso do Serviço de Informação ao 
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Cidadão (SIC). As informações utilizadas neste estudo são de 2024, cujos valores 

estão  apresentados na Tabela 17. 

Tabela 17 - Tipos de Despesas do Campus em 2024 

Tipos de Despesas  2024 (R$) 

Empenhos  352.176,00 

Bolsas de estudantes (dados até 22/09/24)  414.385,00 

Obras (infraestrutura)  3.225.147,98 

Contratos   944.662,28 

Remunerações dos servidores (professores e téc-
nicos) 

 64.494.565,47 

Auxílio Financeiro a Estudantes (dados até 
22/09/24) 

 2.292.516,15 

Outros Auxílios (dados até 22/09/24)  7.631.552,86 

Soma  79.355.005,74 

Fonte: Elaborado pelo autor com os dados da Transparência e Prestação de Contas da UFFS 
e o Serviço de Informação ao Cidadão (2026). 

 

Os dados analisados estão ligados aos gastos necessários para que o Campus 

Chapecó funcione no seu dia a dia, como os valores das remunerações dos servidores, 

assistências, pagamentos aos serviços tercerizados, bens materiais, permanentes, 

mobiliários e material de expediente, pagamentos de serviços como internet, energia, 

telefonia, transportes, manutenção de veículos. Adicionalmente, o custeio de espaços 

do campus como os laboratórios, restaurante universitário, cantina,  áreas 

exprimentais e demais estruturas32. 

A existência da universidade em um determinado lugar já influencia – por si só 

– o desenvolvimento regional como defendido por Yusuf e Nabeshima (2007). Uma 

vez que a remuneração dos servidores é  o primeiro recurso que é injetado na 

economia. No caso do Campus Chapecó, os montantes referentes ao ano de 2024 

corresponderam aos valores informados na Tabela 18. 

 

32 Cabe reforçar o fato de que, em três grupos de gastos, as informações obtidas são apenas até o 
mês de setembro, o que significa que o valor gasto no ano tende a ser maior.  
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Tabela 18 – Gastos do Campus Chapecó de 2024 com e sem a remuneração dos 
servidores técnicos e docentes 

Ano Total Anual com remune-
ração (R$) 

Total Anual sem 
Remuneração 

Média dos gastos mensais sem 
remuneração (R$) 

2024 79.355.005,74 14.860.440,27 1.238.370,02 

Fonte: SIC 2026, Portal da Transparência 2026. 

 

Nas seções 4.2 e 4.3, foram apresentados gastos dos docentes e técnicos-

administrativos em educação apurados na pesquisa de campo, valores posterior-

mente foram estimados para a totalidade de servidores do Campus Chapecó. Dessa 

maneira, optou-se por desconsiderar os gastos com remunerações informadas pela 

UFFS (Tabela 18), pagas para esses servidores, evitando assim a dupla contabiliza-

ção dos salários, procedimento compatível ao adotado nos estudos de Fernandes 

(2009) e Elliot, Levin e Meisel (1988).  

Os dados advindos da UFFS, mediante SIC – apresentados na Tabela 17 – 

totalizam gastos do Campus Chapecó em R$ 79.355.005,74, sendo esse a soma total 

com remuneração. Com a retirada dos valores remuneratórios (R$ 64.494.565,47), os 

gastos do Campus Chapecó perfazem R$ 14.860.440,27, distribuídos conforme infor-

mado no Gráfico 12.  

 

Gráfico 12 – Valores dos Gastos do Campus, em 2024, sem remunerações dos ser-
vidores. 

 

Fonte: SIC 2026, Portal da Transparência 2026. 
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É perceptível que o maior gasto é o relativo à remuneração conforme discutido 

por Niquito, Ribeiro e Portugal (2018). As outras despesas foram auxílios diversos 

como – por exemplo – viagens, e as obras realizadas, bolsas e contratos. Tal injeção 

de recursos federais podem ser um grande atrativo para novos investimentos em Cha-

pecó, ideia corroborada pelo trabalho de Casqueiro, Irffi e Silva (2020). 

 

4.5 IMPACTOS DIRETOS DO CAMPUS CHAPECÓ DA UFFS  

Conforme os estudos de Fernandes (2009) e de Stoffel et al. (2026), o impacto 

de curto prazo causado pela presença da universidade pode ser apurado usando os 

resultados já apresentados. Então, utilizando-se da metodologia proposta na Tabela 

19, é apresentada uma síntese dos gastos totais estimados para estudantes, docentes 

e TAEs, além dos gastos que o Campus Chapecó realizou no ano de 2024. 

Tabela 19 – Total de gastos anuais na UFFS Campus Chapecó 

Tipos de gastos Valores totais (R$) 

(1) Gasto anual dos estudantes 134.932.474,13 

(2) Gasto anual dos docentes 28.258.416,67 

(3) Gasto anual dos TAEs 6.701.208,33 

(4) Gasto anual da instituição 14.860.440,27 

Total de gastos anuais do Campus Chapecó 184.752.539,40 

Total de gastos anuais com multiplicador 1.7 314.079.316,98 

Fonte: Elaborado pelos autores com base na pesquisa (2026)  

 

A partir dos valores apurados e a utilização da equação 1 (na seção de meto-

dologia), constatou-se que o Campus foi responsável por um total de gastos anuais 

de R$ 184.752.539,40, obtidos a partir dos resultados identificados e da equação 1. 

Esse valor ao ser utilizado o multiplicador 1,7, utilizados tanto por Fernandes (2009) 

quanto por Stoffel et al. (2026), alcança R$ 314.079.316,98 anuais ou R$ 

26.173.276,42 mensais. Esse valor anual corresponde a 1,78% do PIB do município 
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de Chapecó, estimado em R$ 17.619.284.688,9033, valor condizente com o PIB mu-

nicipal presente no Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra), na tabela 20.  

 

Tabela 20 – Produto Interno Bruto Brasileiro e de Chapecó a preços correntes (em 
Mil R$) no ano de 202334 35 36 

Local Valor (em Mil R$ ) 

Brasil 10.943.345.439 

Chapecó (SC) 17.619.284 

Fonte: Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra) (IBGE, 2023)  

 

Tal valor apenas existe devido à presença do Campus Chapecó, ignorando os 

valores referentes à Reitoria – provavelmente – ultrapassariam em muito esse per-

centual de 1,78% perante os valores do PIB municipal. Esse resultado aponta que a 

expansão do ensino superior público, mediante a interiorização da UFFS, teve uma 

contribuição significativa para a economia de Chapecó, corroborando o que dizem 

Niquito, Ribeiro e Portugal (2018). 

O efeito-gasto, tratado por Barbosa, Petterini e Ferreira (2015), reafirma esse 

resultado, uma vez que os gastos da universidade com despesas, salários, serviços 

locais retroalimentam a economia, promovendo dinamismo em setores como o comer-

cial, de construção e serviços, tal estímulo na economia é reconhecido também por 

Chiarello (2015). Mas Casqueiro, Irffi e Silva (2020), advertem que o município deve 

se adequar às novas condições para poder absorver os benefícios trazidos pelas 

 

33 Valor referente aos dados do panorama do município de Chapecó no IBGE, utilizando dados da 
população no último censo de 2022 de R$ 254.785 pessoas multiplicadas pelo PIB per capita de 2023 
equivalente a R$ 69.153,54. 
34  Os dados de 2022 e 2023 estarão sujeitos a revisão na próxima publicação dos dados pela IBGE, o 

que pode alterar os valores.  

35 Para os anos de 2022 e 2023 foram divulgados apenas o Produto Interno Bruto e o Produto Interno 

Bruto per capita, conforme a nota técnica 02/2024 do Sistema de Contas Nacionais, que pode ser 

acessada em https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv102094.pdf. 

36 Os dados da série retropolada (de 2002 a 2009) também têm como referência o ano de 2010, se-

guindo a nova referência das Contas Nacionais. 
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universidades. Esses autores apontam que uma região pode necessitar um certo 

tempo de maturação para aproveitar os efeitos advindos dessa instituição.  

 Tal impacto pode ser sentido com menos intensidade que o do estudo de Stoffel 

et al. (2026), devido ao porte dos municípios, suas estruturas e desenvolvimento eco-

nômico, pois –como afirma Baumgartner (2015) – a diversificação econômica e cultu-

ral faz com que os valores diretos e indiretos de uma universidade sejam diluídos. 

Esse ponto é corroborado por Niquito, Ribeiro e Portugal (2018), que argumentam que 

os impactos da criação de novos campi de universidades federais são mais expressi-

vos em municípios de menor porte, e reforçado por Vinhais (2013), ao relatar que 

locais menores economicamente, ao receberam um campus ou universidade, apre-

sentam impactos econômicos maiores. Para um município do porte de Chapecó, che-

garmos a um impacto direto de 1,78% é um valor relevante e principalmente se con-

siderado o fato de que estes recursos poderiam estar sendo alocados em outro local 

se não fosse no município em questão.  
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5 SEÇÃO PROPOSITIVA (PTT) 

A proposta de intervenção deste trabalho se desdobra do objetivo específico 

de criar e disponibilizar um material educativo, em formato de panfleto-guia, dividido 

em duas partes: uma que é referente à divulgação e outra com as dúvidas mais fre-

quentes. A divulgação é composta pelos impactos econômicos potenciais que o cam-

pus de Chapecó pode desempenhar na economia da cidade de Chapecó. A parte 

didática é composta pelas perguntas mais frequentes envolvendo a participação em 

licitações, identificadas junto ao setor de licitações da UFFS para – assim – estimular 

a participação de empresas locais nos processos licitatórios. 

O Produto Técnico-Tecnológico (PTT)37 foi estruturado de duas partes. Uma 

envolvendo divulgação, sendo ela a primeira, advinda dos dados adquiridos no estudo 

teórico da dissertação. A outra, didática, desenvolvida com base dos relatos dos ser-

vidores da Superintendência de Compras e Licitações (SUCL), da Divisão de Compras 

e Licitações Fase Externa (DCLE) e do Departamento de Licitações (DLIC).  

Esses relatos evidenciaram as dificuldades recorrentes enfrentadas pelos par-

ticipantes nas licitações da Instituição, além do diagnóstico da baixa participação de 

empresas locais/regionais. Devido à natureza do estudo e as declarações dos servi-

dores, advindas das experiências nos processos licitatórios e no relacionamento com 

fornecedores, considerando a posição estratégica dos setores, concluiu-se que a cri-

ação de um panfleto-guia seria o melhor meio para a aplicação prática do estudo de-

senvolvido. 

Com base nisso, percebe-se que a elaboração de um material didático, no for-

mato de panfleto-guia informativo/educativo, pode contribuir para a facilitação da par-

ticipação dos licitantes nos processos licitatórios. Isso se dá, principalmente, pela uti-

lização de uma linguagem mais acessível, pela sistematização das dúvidas mais fre-

quentes (a qual serve como um ponto de partida para os leitores) e servindo de um 

ponto inicial para chegar a outras informações e treinamentos o que torna o processo 

para participar mais claro, eficiente e transparente para os potenciais interessados. 

 

37 Ambos o relatório do PTT e o panfleto e sua versão para distribuição digital estão nos apêndices C, 
D e E, respectivamente nas páginas 127, 149 e 151. 
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Além disso, o material informativo tende a incentivar a participação de MEIs e 

empresas locais/regionais nos certames, ampliando a competitividade; consequente-

mente, contribuindo para o aumento da circulação de recursos financeiros na econo-

mia local. Também visa minimizar os atendimentos que os setores de licitação da 

Universidade precisam realizar aos licitantes e interessados referente as perguntas 

frequentes tratadas no material. Como estratégia de implementação desse panfleto 

educativo, propõe-se a elaboração de um plano de ação que contemple a organização 

e atualização do material, assim como sua publicização.   

Para facilitar a distribuição e utilização do material pela Instituição, foram ela-

boradas duas versões, do panfleto-guia: uma destinada à distribuição física e já for-

matada para impressão, apresentada no Apêndice D, e outra voltada à distribuição 

digital, apresentada no Apêndice E. Ambas possuem o mesmo conteúdo, diferenci-

ando-se apenas na forma de organização e apresentação das informações, buscando 

adequar o material ao meio de distribuição que a Instituição considerar mais conveni-

ente. Dessa forma, o PTT poderá ser disponibilizado tanto de maneira impressa 

quanto por meios digitais, sem alteração das informações apresentadas. 

Nesse sentido, as etapas de criação e implementação do presente panfleto-

guia são apresentadas a seguir: a) levantamento e consolidação das informações re-

levantes, a partir da identificação de pontos sensíveis nos processos licitatórios com 

os servidores responsáveis, análise da legislação e dos sistemas envolvidos; b) con-

fecção da minuta do panfleto; c) revisão da minuta pelos servidores envolvidos no 

processo, realizando as alterações necessárias e solicitadas até chegar na versão 

final; d) após as aprovações necessárias, o documento final será posto à disposição 

dos setores envolvidos; e) Por fim, sugere-se a publicação da versão digital do mate-

rial no site da Universidade, na parte correspondente aos setores de licitação, e o 

encaminhamento por e-mail. Caso a Instituição opte pela disponibilização física, po-

derá utilizar-se da versão própria para impressão desse material educativo e posterior 

distribuição em lugares chave da cidade e região, como a Associação Comercial, In-

dustrial, Agronegócio e Serviços de Chapecó (ACIC), Sebrae, Sala do Empreendedor 

e Desenvolvimento Econômico, Federações e prefeituras tanto de Chapecó quanto 

das cidades da região.  

Destaca-se que, para garantir a relevância do material a médio e longo prazo, 

é necessário que o conteúdo do panfleto-guia seja atualizado e revisto quando houver 
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mudanças legais e/ou sistêmicas. Embora o material seja desenvolvido para a Univer-

sidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) – Campus Chapecó, o conteúdo desse PTT 

possui potencial de adaptação e aplicação em outros órgãos públicos, contribuindo 

para a replicabilidade da iniciativa em diferentes contextos institucionais. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O município de Chapecó se caracteriza como de porte médio e atua como um 

importante polo regional. Sua área de abrangência extravasa os limites de Santa Ca-

tarina, alcançando municípios do norte e noroeste do Rio Grande do Sul, bem como 

do sudoeste do Paraná, constituindo um polo regional, conforme afirma o trabalho de 

Fujita e Matiello, (2013). Devido a essa expressiva influência, Chapecó é classificada, 

pelos critérios do IBGE, como uma Capital Regional B (2B) (Fujita e Matiello, 2013; 

IBGE, 2018; Dentz, 2016). 

A Prefeitura de Chapecó (2016) reforça essa visão de polo regional e proclama 

o município como Capital do Oeste Catarinense. Esse material da Prefeitura traz in-

formações como o alto IDHM (0,790), o município ter várias oportunidades de investi-

mento, geração de empregos acima dos índices estadual e nacional, um local dese-

jável para novos investimentos. De acordo com Dentz (2016), o oeste catarinense – 

quanto aos aspectos locacionais – é limítrofe ao sul com o estado gaúcho e ao norte 

com o paranaense, a oeste pelo país argentino e a leste pela região do planalto cata-

rinense tornando o município chapecoense um ponto estratégico “Para a integração 

econômica e a circulação entre essas regiões.” 

Conforme o perfil socioeconômico elaborado pela prefeitura chapecoense 

(2016), a economia é formada pelo setor agropecuário, da agroindústria, metal mecâ-

nico, plástico, embalagens, transporte e biotecnologia, produção de móveis, confec-

ções e software; não obstante, os setores comerciais, de serviços e turismo. A econo-

mia chapecoense apresentou uma diversificação de na fonte de investimentos no fim 

dos anos 2000 e início dos 2010; a entrada de empresas internacionais e nacionais 

trouxe capital externo à cidade, conforme afirma Fujita e Matiello (2013). Nesse con-

texto. a Universidade Federal da Fronteira Sul foi instalada no município, trazendo 

recursos públicos federais para a economia local, com meta de instalar a Reitoria e o 

Campus Chapecó, e realizar a contratação de seus profissionais e demais gastos para 

o funcionamento da Instituição (UFFS, 2015). 

Diante desse cenário, o atual trabalho buscou analisar os impactos de curto 

prazo da UFFS, Campus Chapecó, na economia de Chapecó (SC). Valeu-se da me-

todologia de Stoffel et al. (2026) e Fernandes (2009) para mensurar o impacto na 
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economia local da presença de estudantes, docentes, TAEs e da Instituição no muni-

cípio de Chapecó, mediante seus os gastos.  

O resultado obtido demonstra que a presença do Campus produz impactos 

econômicos relevantes no município. Assim, é possível responder ao problema de 

pesquisa, constando-se que a presença do Campus Chapecó e de sua comunidade 

acadêmica impactam a economia do município, produzindo efeitos econômicos con-

sideráveis sobre a economia local. Isso evidencia que os impactos de curto prazo da 

universidade são importantes e vão além das suas atividades-fim de ensino, pesquisa 

e extensão. 

 Os gastos de estudantes, docentes, TAEs e do próprio campus movimentam 

diversos setores da economia local, especialmente aqueles relacionados à moradia, 

alimentação, transporte, saúde, lazer e prestação de serviços. Tais resultados eviden-

ciam que a universidade não exerce influência apenas por meio das atividades de 

ensino, pesquisa e extensão, mas também pela capacidade de gerar demanda eco-

nômica demanda econômica no município, produzindo impactos de curto prazo sobre 

a economia local. 

A aplicação do multiplicador de 1,7, levou a um impacto econômico anual de 

R$ 314.079.316,98 o que equivale a 1,78% do PIB chapecoense. Mesmo esse per-

centual seja inferior ao observado por Stoffel et al. (2026) para o Campus Laranjeiras 

do Sul, o resultado era esperado diante das diferenças tanto estruturais quanto na 

econômicas desses dois municípios. Laranjeiras do Sul está inserida numa região de 

menor porte e menor diversificação econômica que Chapecó, enquanto o município 

catarinense é uma cidade de médio porte, além de ser um polo regional. Chapecó 

ainda possui uma economia mais diversificada e de maior dimensão, o que diminui a 

força dos impactos do campus, como afirmam Baumgartner (2015) e Niquito, Ribeiro 

e Portugal (2018). 

Para compreender a dimensão do 1,78% perante o PIB de Chapecó, alguns 

exemplos de impacto na economia de outras universidades perante o PIB se mostram 

necessários. Alguns dos encontrados no estudo desenvolvido na Espanha, em 2021, 

seriam: Ilhas Baleares (0,84%), Aragón (1,48%), País Vasco (1,53%), Murcia (1,75%), 

Galícia (1,97%), o percentual de 2.2% da própria Espanha e de Andalucía (2,96%) 

(España, 2023). 



87 

 

Os resultados fortalecem a relevância das universidades como agentes promo-

tores de desenvolvimento regional, além de suas óbvias contribuições na formação de 

capital humano e a produção de conhecimento. Em síntese, a utilização de um multi-

plicador moderado e as limitações que este estudo enfrentou – a falta de dados em 

alguns períodos; a diferença entre o salário como gasto da Instituição perante o valor 

estimado na pesquisa dos docentes e TAEs, a baixa participação da comunidade aca-

dêmica na pesquisa; e o corte da Reitoria nesse trabalho – ainda assim, gerou um 

valor expressivo. 

Ao final, é possível concluir que os resultados desta pesquisa evidenciam a 

contribuição da UFFS para o desenvolvimento econômico regional, mas não se res-

tringem a estes dados. Apesar de a movimentação anual de recursos federais e os 

gastos da população acadêmica demonstrar uma grande relevância da instituição 

para a economia chapecoense, o potencial transformador da universidade tende a se 

realizar quando ela estabelece uma relação com sociedade regional, na qual ambas 

andam de mãos dadas, uma com a outra, uma construção coletiva como Krajevski 

(2018) defendeu em sua tese de doutorado. Uma relação que pode levar ambos a 

crescerem juntos, diminuindo as desigualdades, aumentando a capacidade do desen-

volvimento regional não apenas econômico, mas também social e cultural, consoli-

dando-se como uma universidade na região, de modo que a região consiga criar um 

projeto político de desenvolvimento integrando todos seus atores regionais e seus co-

nhecimentos nesse projeto aumentando assim sua competitividade. 

Seguindo a visão de Rolim e Serra (2009), é preciso evitar que os formados no 

ensino superior não tenham como única opção abandonar a região como alertam Cas-

queiro, Irffi e Silva (2020). Então uma região madura que possa absorver as vantagens 

da presença da universidade e uma universidade que possa não apenas atrair inves-

timentos, mas fortalecer e potencializar o desenvolvimento da região, tanto de curto, 

quanto de médio e longo prazo. 

Estudos futuros importantes seriam: (1) o complemento deste trabalho com os 

dados da Reitoria para identificar os seus impactos de curto prazo; (2) a investigação 

de impactos de longo prazo da presença da UFFS em Chapecó; (3) a verificação do 

impacto de curto prazo na economia dos municípios limítrofes e/ou próximas de Cha-

pecó. Poder-se-ia pensar também da capacidade do Campus atrair empresas ou ne-

gócios para a região. 
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APÊNDICE A – TERMOS DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Comitê de Ética em Pesquisa - CEP/UFFS 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) QUESTIONÁRIO 

DIRECIONADO AOS SERVIDORES TÉCNICOS DO CAMPUS DA UFFS CHA-
PECÓ 

IMPACTOS ECONÔMICOS DE CURTO PRAZO DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA FRONTEIRA SUL (UFFS): UM ESTUDO NO CAMPUS CHAPECÓ 

Prezado participante!  

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa IMPACTOS ECONÔMICOS 
DE CURTO PRAZO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL (UFFS): 
UM ESTUDO NO CAMPUS CHAPECÓ desenvolvida pelo pesquisador Júnior Santo-
lin mestrando do curso de Pós-graduação do Mestrado Profissional em Administração 
Pública e pela professora orientadora Drª Janete Stoffel, docente dos cursos de gra-
duação em Ciências Econômicas e Pós-graduação em Agroecologia e Desenvolvi-
mento Rural Sustentável do Campus Laranjeiras do Sul e do Mestrado Profissional 
em Administração Pública do Campus de Chapecó/SC, e como coorientadora a pro-
fessora Drª Kelly Cristina Benetti Tonani Tosta, docente dos cursos de graduação em 
Administração e Pós-graduação em Administração e em Mestrado Profissional em 
Administração Pública (PROFIAP) do Campus de Chapecó/SC.  

O objetivo central do estudo é: Identificar e analisar os impactos econômicos 
potenciais da Universidade Federal da Fronteira Sul campus Chapecó/SC no municí-
pio de Chapecó, a partir dos gastos do Campus, dos servidores e estudantes. E para 
alcançar este objetivo é muito importante sua participação, por este motivo estamos 
lhe fazendo este convite.  

Sua participação não é obrigatória e você tem plena autonomia para decidir se 
quer ou não participar, bem como desistir da colaboração neste estudo, quando de-
sejar, sem necessidade de qualquer explicação e sem nenhuma forma de penalização. 
Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sua parti-
cipação, ou desista da mesma. Contudo, ela é muito importante para a execução da 
pesquisa.  

Você não receberá remuneração e nenhum tipo de recompensa nesta pesquisa, 
sendo sua participação voluntária.  

Serão garantidas a confidencialidade e a privacidade das informações por você 
prestadas. Ao responder o questionário não será necessária sua identificação, nem 
mesmo informar seu e-mail. Estes procedimentos foram adotados para garantir maior 
privacidade e sigilo quanto aos resultados.  

A qualquer momento, durante a pesquisa, ou posteriormente, você poderá so-
licitar do pesquisador informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o 
que poderá ser feito através dos meios de contato explicitados neste Termo.  

A sua participação consistirá em responder às perguntas do questionário online 
que lhe enviamos. As perguntas dizem respeito a questões sociais e econômicas, 
sendo este questionário direcionado aos servidores técnicos da UFFS campus 
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Chapecó e a maior parte das questões são objetivas e o tempo para as respostas será 
de no máximo dez minutos.  

As respostas aos questionários serão tabuladas e armazenadas, em arquivos 
digitais, mas somente terão acesso às mesmas o pesquisador, e a orientadora e coo-
rientadora, que atuará sob responsabilidade da primeira. Apesar de todos os cuidados, 
há riscos característicos do ambiente virtual, como falhas técnicas, instabilidade de 
rede e vulnerabilidades da plataforma. O pesquisador compromete-se a adotar medi-
das de segurança como a utilização de senhas complexas para o acesso aos dados 
e a anonimidade dos participantes.  

Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo digital, num dispo-
sitivo eletrônico local e externo que não terá contato com redes durante o seu arma-
zenamento e será mantido pelo período de cinco anos. 

O benefício relacionado com a sua colaboração nesta pesquisa é o de termos 
um diagnóstico sobre os impactos do Campus da UFFS Chapecó no município em 
que estamos inseridos.  

Nesta pesquisa os objetivos são a obtenção de informações coletivas e não 
individuais, porém para chegar lá são necessários os levantamentos de informações 
individuais. Para evitar os riscos de que tais informações sejam individualizadas opta-
mos em manter o questionário anônimo, não havendo identificação no preenchimento. 
Os contatos para a divulgação do questionário, bem como a sensibilização para o seu 
preenchimento serão realizados por e-mail, entretanto seu retorno não estará relacio-
nado a este contato efetuado, permitindo o anonimato na resposta.  

Os resultados da pesquisa serão divulgados em eventos e/ou publicações ci-
entíficas mantendo sigilo dos dados pessoais. 

CAAE: 91262925.8.0000.5564 

Número do Parecer de aprovação no CEP/UFFS: 7.912.771 

Data de Aprovação: CHAPECO, 20 de outubro de 2025 

JÚNIOR SANTOLIN 

Contato profissional com o(a) pesquisador(a) responsável: (49) 988063117  

e-mail: junior.santolin@uffs.edu.br  

Endereço para correspondência: Universidade Federal da Fronteira Sul/UFFS 
- Divisão de Benefícios, Afastamentos e Licenças (DBAL), Rodovia SC 484 Km 02, 
Fronteira Sul, CEP 89815-899 - Chapecó - Santa Catarina – Brasil 

“Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com 
o Comitê de Ética em Pesquisa da UFFS”:  

Tel e Fax - (0XX) 49- 2049-3745  

E-Mail: cep.uffs@uffs.edu.br 

https://www.uffs.edu.br/uffs/comite-de-etica-em-pesquisa/apresentacao Ende-
reço para correspondência: Universidade Federal da Fronteira Sul/UFFS - Comitê da 
UFFS, Rodovia SC 484 Km 02, Fronteira Sul, CEP 89815-899 - Chapecó - Santa Ca-
tarina – Brasil   
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Comitê de Ética em Pesquisa - CEP/UFFS 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) QUESTIONÁRIO 

DIRECIONADO AOS DOCENTES DO CAMPUS DA UFFS CHAPECÓ 

 

IMPACTOS ECONÔMICOS DE CURTO PRAZO DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA FRONTEIRA SUL (UFFS): UM ESTUDO NO CAMPUS CHAPECÓ  

Prezado participante!  

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa IMPACTOS ECONÔ-
MICOS DE CURTO PRAZO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 
(UFFS): UM ESTUDO NO CAMPUS CHAPECÓ desenvolvida pelo pesquisador Jú-
nior Santolin mestrando do curso de Pós-graduação do Mestrado Profissional em Ad-
ministração Pública e pela professora orientadora Drª Janete Stoffel, docente dos cur-
sos de graduação em Ciências Econômicas e Pós-graduação em Agroecologia e De-
senvolvimento Rural Sustentável do Campus Laranjeiras do Sul, e do Mestrado Pro-
fissional em Administração Pública do Campus de Chapecó/SC, e como coorientadora 
a professora Drª Kelly Cristina Benetti Tonani Tosta, docente dos cursos de graduação 
em Administração e Pós-graduação em Administração e em Mestrado Profissional em 
Administração Pública (PROFIAP) do Campus de Chapecó/SC.  

O objetivo central do estudo é: Identificar e analisar os impactos econômicos 
potenciais da Universidade Federal da Fronteira Sul campus Chapecó/SC no municí-
pio de Chapecó, a partir dos gastos do Campus, dos servidores e estudantes. E para 
alcançar este objetivo é muito importante sua participação, por este motivo estamos 
lhe fazendo este convite.  

Sua participação não é obrigatória e você tem plena autonomia para decidir se 
quer ou não participar, bem como desistir da colaboração neste estudo, quando de-
sejar, sem necessidade de qualquer explicação e sem nenhuma forma de penalização. 
Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sua parti-
cipação, ou desista da mesma. Contudo, ela é muito importante para a execução da 
pesquisa.  

Você não receberá remuneração e nenhum tipo de recompensa nesta pesquisa, 
sendo sua participação voluntária.  

Serão garantidas a confidencialidade e a privacidade das informações por você 
prestadas. Ao responder o questionário não será necessária sua identificação, nem 
mesmo informar seu e-mail.  

Estes procedimentos foram adotados para garantir maior privacidade e sigilo 
quanto aos resultados.  

A qualquer momento, durante a pesquisa, ou posteriormente, você poderá so-
licitar do pesquisador informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o 
que poderá ser feito através dos meios de contato explicitados neste Termo.  

A sua participação consistirá em responder às perguntas do questionário online 
que lhe enviamos. As perguntas dizem respeito a questões sociais e econômicas, 
sendo este questionário direcionado aos docentes da UFFS campus Chapecó e a 
maior parte das questões são objetivas e o tempo para as respostas será de no má-
ximo dez minutos.  
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As respostas aos questionários serão tabuladas e armazenadas, em arquivos 
digitais, mas somente terão acesso às mesmas o pesquisador, e a orientadora e coo-
rientadora, que atuará sob responsabilidade da primeira. Apesar de todos os cuidados, 
há riscos característicos do ambiente virtual, como falhas técnicas, instabilidade de 
rede e vulnerabilidades da plataforma. O pesquisador compromete-se a adotar medi-
das de segurança como a utilização de senhas complexas para o acesso aos dados 
e a anonimidade dos participantes.  

Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo digital, num dispo-
sitivo eletrônico local e externo que não terá contato com redes durante o seu arma-
zenamento e será mantido pelo período de cinco anos.  

O benefício relacionado com a sua colaboração nesta pesquisa é o de termos 
um diagnóstico sobre os impactos do Campus da UFFS Chapecó no município em 
que estamos inseridos.  

Nesta pesquisa os objetivos são a obtenção de informações coletivas e não 
individuais, porém para chegar lá são necessários os levantamentos de informações 
individuais. Para evitar os riscos de que tais informações sejam individualizadas opta-
mos em manter o questionário anônimo, não havendo identificação no preenchimento. 
Os contatos para a divulgação do questionário, bem como a sensibilização para o seu 
preenchimento serão realizados por e-mail, entretanto seu retorno não estará relacio-
nado a este contato efetuado, permitindo o anonimato na resposta.  

Os resultados da pesquisa serão divulgados em eventos e/ou publicações ci-
entíficas mantendo sigilo dos dados pessoais. 

 

CAAE: 91262925.8.0000.5564 

Número do Parecer de aprovação no CEP/UFFS: 7.912.771 

Data de Aprovação: CHAPECO, 20 de outubro de 2025 

JÚNIOR SANTOLIN 

Contato profissional com o(a) pesquisador(a) responsável: (49) 988063117  

e-mail: junior.santolin@uffs.edu.br  

Endereço para correspondência: Universidade Federal da Fronteira Sul/UFFS 
- Divisão de Benefícios, Afastamentos e Licenças (DBAL), Rodovia SC 484 Km 02, 
Fronteira Sul, CEP 89815-899 - Chapecó - Santa Catarina – Brasil 

“Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato 
com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFFS”:  

Tel e Fax - (0XX) 49- 2049-3745  

E-Mail: cep.uffs@uffs.edu.br 

https://www.uffs.edu.br/uffs/comite-de-etica-em-pesquisa/apresentacao Ende-
reço para correspondência: Universidade Federal da Fronteira Sul/UFFS - Comitê da 
UFFS, Rodovia SC 484 Km 02, Fronteira Sul, CEP 89815-899 - Chapecó - Santa Ca-
tarina – Brasil  
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Comitê de Ética em Pesquisa - CEP/UFFS 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) QUESTIONÁRIO 

DIRECIONADO AOS ESTUDANTES DO CAMPUS DA UFFS CHAPECÓ 

 

IMPACTOS ECONÔMICOS DE CURTO PRAZO DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA FRONTEIRA SUL (UFFS): UM ESTUDO NO CAMPUS CHAPECÓ 

Prezado participante!  

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa IMPACTOS ECONÔ-
MICOS DE CURTO PRAZO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 
(UFFS): UM ESTUDO NO CAMPUS CHAPECÓ desenvolvida pelo pesquisador Jú-
nior Santolin mestrando do curso de Pós-graduação do Mestrado Profissional em Ad-
ministração Pública e pela professora orientadora Drª Janete Stoffel, docente dos cur-
sos de graduação em Ciências Econômicas e Pós-graduação em Agroecologia e De-
senvolvimento Rural Sustentável do Campus Laranjeiras do Sul e do Mestrado Profis-
sional em Administração Pública do Campus de Chapecó/SC, e como coorientadora 
a professora Drª Kelly Cristina Benetti Tonani Tosta, docente dos cursos de graduação 
em Administração e Pós-graduação em Administração e em Mestrado Profissional em 
Administração Pública (PROFIAP) do Campus de Chapecó/SC.  

O objetivo central do estudo é: Identificar e analisar os impactos econômicos 
potenciais da Universidade Federal da Fronteira Sul campus Chapecó/SC no municí-
pio de Chapecó, a partir dos gastos do Campus, dos servidores e estudantes. E para 
alcançar este objetivo é muito importante sua participação, por este motivo estamos 
lhe fazendo este convite.  

Sua participação não é obrigatória e você tem plena autonomia para decidir se 
quer ou não participar, bem como desistir da colaboração neste estudo, quando de-
sejar, sem necessidade de qualquer explicação e sem nenhuma forma de penalização. 
Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sua parti-
cipação, ou desista da mesma. Contudo, ela é muito importante para a execução da 
pesquisa.  

Você não receberá remuneração e nenhum tipo de recompensa nesta pesquisa, 
sendo sua participação voluntária.  

Serão garantidas a confidencialidade e a privacidade das informações por você 
prestadas. Ao responder o questionário não será necessária sua identificação, nem 
mesmo informar seu e-mail. Estes procedimentos foram adotados para garantir maior 
privacidade e sigilo quanto aos resultados.  

A qualquer momento, durante a pesquisa, ou posteriormente, você poderá so-
licitar do pesquisador informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o 
que poderá ser feito através dos meios de contato explicitados neste Termo.  

A sua participação consistirá em responder às perguntas do questionário online 
que lhe enviamos. As perguntas dizem respeito a questões sociais e econômicas, 
sendo este questionário direcionado aos estudantes da UFFS campus Chapecó e a 
maior parte das questões são objetivas e o tempo para as respostas será de no má-
ximo dez minutos.  
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As respostas aos questionários serão tabuladas e armazenadas, em arquivos 
digitais, mas somente terão acesso às mesmas o pesquisador, e a orientadora e coo-
rientadora, que atuará sob responsabilidade da primeira. Apesar de todos os cuidados, 
há riscos característicos do ambiente virtual, como falhas técnicas, instabilidade de 
rede e vulnerabilidades da plataforma. O pesquisador compromete-se a adotar medi-
das de segurança como a utilização de senhas complexas para o acesso aos dados 
e a anonimidade dos participantes.  

Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo digital, num dispo-
sitivo eletrônico local e externo que não terá contato com redes durante o seu arma-
zenamento e será mantido pelo período de cinco anos. 

O benefício relacionado com a sua colaboração nesta pesquisa é o de termos 
um diagnóstico sobre os impactos do Campus da UFFS Chapecó no município em 
que estamos inseridos.  

Nesta pesquisa os objetivos são a obtenção de informações coletivas e não 
individuais, porém para chegar lá são necessários os levantamentos de informações 
individuais. Para evitar os riscos de que tais informações sejam individualizadas opta-
mos em manter o questionário anônimo, não havendo identificação no preenchimento. 
Os contatos para a divulgação do questionário, bem como a sensibilização para o seu 
preenchimento serão realizados por e-mail, entretanto seu retorno não estará relacio-
nado a este contato efetuado, permitindo o anonimato na resposta.  

Os resultados da pesquisa serão divulgados em eventos e/ou publicações ci-
entíficas mantendo sigilo dos dados pessoais. 

 

CAAE: 91262925.8.0000.5564 

Número do Parecer de aprovação no CEP/UFFS: 7.912.771 

Data de Aprovação: CHAPECO, 20 de outubro de 2025 

JÚNIOR SANTOLIN 

Contato profissional com o(a) pesquisador(a) responsável: (49) 988063117  

e-mail: junior.santolin@uffs.edu.br  

Endereço para correspondência: Universidade Federal da Fronteira Sul/UFFS 
- Divisão de Benefícios, Afastamentos e Licenças (DBAL), Rodovia SC 484 Km 02, 
Fronteira Sul, CEP 89815-899 - Chapecó - Santa Catarina – Brasil 

“Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com 
o Comitê de Ética em Pesquisa da UFFS”:  

Tel e Fax - (0XX) 49- 2049-3745  

E-Mail: cep.uffs@uffs.edu.br 

https://www.uffs.edu.br/uffs/comite-de-etica-em-pesquisa/apresentacao Ende-
reço para correspondência: Universidade Federal da Fronteira Sul/UFFS - Comitê de 
em da UFFS, Rodovia SC 484 Km 02, Fronteira Sul, CEP 89815-899 - Chapecó - 
Santa Catarina – Brasil  
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIOS APLICADOS AOS DOCENTES, TÉCNICOS E 
ESTUDANTES 

 

QUESTIONÁRIO DIRECIONADO AOS DOCENTES   

 

Este questionário se insere no projeto de pesquisa IMPACTOS ECONÔMICOS DE CURTO 
PRAZO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL (UFFS): UM ESTUDO NO CAM-
PUS CHAPECÓ, sendo necessária, para isso, a caracterização socioeconômica dos docentes. 

Neste contexto, solicita−se a sua colaboração respondendo às perguntas. Os dados reco-
lhidos são absolutamente confidenciais e serão tratados tendo como único objetivo o trabalho 
acima mencionado.  

Tempo médio para completar o questionário: 10 minutos.  

Caso esteja usando celular, aconselhamos o uso dele na horizontal para que todas as opções fiquem 
visíveis.  

* Indica uma pergunta obrigatória 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)   

 

Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na pesquisa e con-
cordo em participar. 

Marque todas que se aplicam.  

Concordar e Continuar  

CARACTERIZAÇÃO PROFISSIONAL 

1. Qual o seu enquadramento funcional na UFFS? * 

Marcar apenas uma opção.    

Professor efetivo 

Professor substituto  

2. Há quantos anos trabalha na UFFS campus Chapecó/SC?   

Marcar apenas uma opção.    

Até 2 anos  

Acima de 3 anos até 5 anos  

Acima de 5 anos  

CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E FAMILIAR  
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3. Sexo * 

Marcar apenas uma opção. 

Masculino   

Feminino   

Outro  

4. Idade * 

Marcar apenas uma opção.   

Até 30 anos  

Acima de 30 anos até 45 anos  

Acima de 45 anos até 60 anos  

Acima de 60 anos  

5. Estado civil * 

Marcar apenas uma opção.  

Solteiro(a)   

Casado(a)   

Separado(a)  

Divorciado(a)   

União estável 

Viúvo(a)  

6. Formação * 

Marcar apenas uma opção. 

Graduação com especialização 

Mestrado 

Doutorado  

Pós-Doutorado 

7. Mudou de município para desempenhar as suas funções na UFFS  

campus Chapecó? * 

Marcar apenas uma opção.   

Sim  

Não  

8. Qual era seu município e estado de residência antes de trabalhar na UFFS?* 

____________________________________________________________ 

9. Qual é o seu município e estado de residência atual? *  

____________________________________________________________ 

10. Sua família reside com você? * 

Marcar apenas uma opção. 
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Sim  

Não  

11. Quantas pessoas de seu grupo familiar residem com você? * 

Marcar apenas uma opção. 

1 pessoa  

2 pessoas  

3 pessoas  

4 pessoas  

5 pessoas  

6 pessoas ou mais  

Moro sozinho 

 

12. Quantos filhos tem? 

 

Nenhum filho 

1 filho  

2 filhos  

3 filhos  

4 filhos  

5 filhos ou mais  

13. Caso tenha filho(s), indique o nível escolar em que ele(s) se encontra(m). * 

Marcar apenas uma opção por linha.   

 Ensino  

Público 

Ensino  

Privado 

Não se  

aplica 

Educação Infantil  

(pré-escola) 

   

Ensino Fundamental  

(1º ao 9º ano) 

   

Ensino Médio    

Ensino Superior    

14. Qual o tipo de residência que você reside em Chapecó?  * 

Marcar apenas uma opção.   

Casa dos pais/familiares  

Casa/apartamento próprio  
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Casa/quarto/apartamento alugado  

Não moro em Chapecó  

Outro: _______________________________ 

 

15. Qual em média é o rendimento líquido mensal do seu grupo familiar? O salário-mínimo naci-
onal é de R$ 1.518,00 (DECRETO Nº 12.342, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024). * 

Marcar apenas uma opção. 

Até 4 salários-mínimos nacionais (até R$ 6.072,00)  

Acima de 4 até 5 salários-mínimos nacionais (até R$ 7.590,00)  

Acima de 5 até 6 salários-mínimos nacionais (até R$ 9.108,00)  

Acima de 6 até 7 salários-mínimos nacionais (até R$ 10.626,00)  

Acima de 7 até 8 salários-mínimos nacionais (até R$ 12.144,00)  

Acima de 8 salários-mínimos nacionais (acima de R$ 12.144,00) 

 

16. Quais os gastos médios mensais (em R$) do seu grupo familiar com os seguintes tipos de 
contas? *  

Marcar apenas uma opção.   

 Até R$ 
250,00 

De  

R$ 
250,01  

até R$ 
500,00 

De 

 R$ 
500,01 
até R$ 
750,00 

De 

 R$ 
750,01  

até  

R$ 
1.000,00 

De  

R$ 
1.00,01 

até  

R$ 
1.250,00 

De R$ 
1.250,01 

até  

R$ 
1.500,00 

Acima de  

R$ 
1.500,00 

Sem  

gastos 

Aluguel ou presta-
ção de financia-
mento imobiliário 

        

Educação dos 
filhos 

        

Supermercados         

Alimentação que 
não seja feita em 
casa 

        

Saúde (gastos em 
consultas, exames, 
hospitais, medica-

mentos, etc.) 

        

Lazer (filmes, ba-
res, discotecas, sa-
ídas noturnas) 

        

Bens pessoais 
(roupas, artigos de 
higiene) 
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17. Onde faz regularmente as suas refeições? * 

Marcar apenas uma opção.   

 Em casa (traz de 
casa) 

Na cantina da Uni-
versidade 

No RU da Universi-
dade 

Em restaurantes de 
Chapecó/ 

Tele-entrega 

Café da Manhã     

Almoço     

Jantar     

 
18. Possui meio de transporte próprio? * 

Marcar apenas uma opção.   

Sim  

Não  

19. Indique quais os gastos médios mensais com transporte (gastos com combustível, passa-
gens de ônibus, táxi, passagens aéreas, etc): * 

Marcar apenas uma opção.   

Até R$250,00  

Acima de R$250,00 até R$500,00 

Acima de R$500,00 até R$750,00  

Acima de R$750,00 até R$1.000,00  

Acima de R$1.000,00 até R$1.250,00  

Acima de R$1.250,00  

20. Se você possui casa própria em Chapecó? E qual foi o valor investido no momento da aqui-
sição?  
______________________________________________________________ 

21. Se você possui casa para alugar em Chapecó, qual foi o valor investido no momento da 
aquisição?  
_____________________________________________________________ 

22. Se você possui empresa em Chapecó, qual foi o valor aproximado do patrimônio atual?  
_____________________________________________________________ 

 

23. Você possui algum outro investimento efetuado em Chapecó? Em caso afirmativo informe 
o valor aproximado atual deste investimento?  

  

Equipamentos de 
informática e inter-
net 

        

Mensalidades, ta-
xas de matrículas, 
outras taxas 

        

Outras despesas         
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QUESTIONÁRIO DIRECIONADO AOS SERVIDORES TÉCNICOS  

 

Este questionário se insere no projeto de pesquisa IMPACTOS ECONÔMICOS DE CURTO 
PRAZO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL (UFFS): UM ESTUDO NO CAMPUS 
CHAPECÓ, sendo necessária, para isso, a caracterização socioeconômica dos servidores técnicos.  

Neste contexto, solicita−se a sua colaboração respondendo às perguntas. Os dados recolhidos 
são absolutamente confidenciais e serão tratados tendo como único objetivo o trabalho acima mencio-
nado.  

Tempo médio para completar o questionário: 7 minutos.  

Caso esteja usando celular, aconselhamos o uso dele na horizontal para que todas as opções 
fiquem visíveis. 

 * Indica uma pergunta obrigatória 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)   

Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na pesquisa e concordo 
em participar  

Marque todas que se aplicam.  

Concordar e Continuar  

 

CARACTERIZAÇÃO PROFISSIONAL  

1. Qual a sua categoria profissional? *   

Marcar apenas uma opção. 

Servidor técnico nível D  

Servidor técnico nível E  

 

2. Há quantos anos trabalha na UFFS campus Chapecó/SC? *  

Marcar apenas uma opção.   

Até 2 anos  

Acima de 3 anos até 5 anos 

Acima de 5 anos  

CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E FAMILIAR  

3. Sexo * 

Marcar apenas uma opção.   
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Masculino  

Feminino  

Outro  

4. Idade *  

Marcar apenas uma opção.   

Até 30 anos  

Acima de 30 anos até 45 anos  

Acima de 45 anos até 60 anos  

Acima de 60 anos  

5. Estado civil * 

Marcar apenas uma opção.   

Solteiro(a)  

Casado(a)  

Separado(a)  

Divorciado(a)  

União estável  

Viúvo(a)  

6. Formação  * 

Marcar apenas uma opção.   

Ensino médio  

Graduado  

Graduação com especialização  

Mestrado  

Doutorado  

Pós-doutorado  

 

7. Mudou de município para desempenhar as suas funções na UFFS campus Chapecó? * 

Marcar apenas uma opção. 

Sim  

Não  

 

8. Qual era seu município e estado de residência antes de trabalhar na UFFS?  

______________________________________________________________ 

9. Qual é o seu município e estado de residência atual? *  

______________________________________________________________ 

10. Sua família reside com você? * 

Marcar apenas uma opção.   
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Sim  

Não  

11. Quantas pessoas de seu grupo familiar residem com você?  * 

Marcar apenas uma opção.   

1 pessoa  

2 pessoas  

3 pessoas  

4 pessoas  

5 pessoas  

6 pessoas ou mais  

Moro sozinho  

12. Quantos filhos possui?  * 

Marcar apenas uma opção.   

Nenhum filho  

1 filho  

2 filhos  

3 filhos  

4 filhos  

5 filhos ou mais  
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13. Caso tenha filho(s), indique o nível escolar em que ele(s) se encontra(m).  

Marcar apenas uma opção por linha.  

 Ensino  

Público 

Ensino  

Privado 

Não se  

aplica 

Educação  

Infantil  

(pré-escola) 

   

Ensino  

Fundamental  

(1º ao 9º ano) 

   

Ensino Médio    

Ensino  

Superior 

   

    

CONDIÇÕES DE VIDA 

14. Qual o tipo de residência que você reside em Chapecó?   

Marcar apenas uma opção.  

Casa dos pais/familiares  

Casa/apartamento próprio  

Casa/quarto/apartamento alugado  

Não moro em Chapecó Casa dos pais/familiares  

Casa/apartamento próprio  

Outro: _________________________________ 

 

15. Qual em média é o rendimento líquido mensal do seu grupo familiar? O salário-mínimo nacio-
nal é de R$ 1.518,00 (DECRETO Nº 12.342, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024).  

Marcar apenas uma opção.   

Até 4 salários-mínimos nacionais (até R$ 6.072,00)  

Acima de 4 até 5 salários-mínimos nacionais (até R$ 7.590,00)  

Acima de 5 até 6 salários-mínimos nacionais (até R$ 9.108,00)  

Acima de 6 até 7 salários-mínimos nacionais (até R$ 10.626,00)  

Acima de 7 até 8 salários-mínimos nacionais (até R$ 12.144,00)  

Acima de 8 salários-mínimos nacionais (acima de R$ 12.144,00)  

16. Quais os gastos médios mensais (em R$) do seu grupo familiar com os seguintes tipos de 
contas? *  

Marcar apenas uma opção.   
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17. Onde faz regularmente as suas refeições? * 

Marcar apenas uma opção.   

 Em casa (traz de 
casa) 

Na cantina da Uni-
versidade 

No RU da Universi-
dade 

Em restaurantes de 
Chapecó/ 

Tele-entrega 

Café da Manhã     

Almoço     

Jantar     

 

18. Possui meio de transporte próprio?  

Marcar apenas uma opção.   

Sim  

 Até R$ 
250,00 

De  

R$ 
250,01  

até R$ 
500,00 

De 

 R$ 
500,01 
até R$ 
750,00 

De 

 R$ 
750,01  

até  

R$ 
1.000,00 

De  

R$ 
1.00,01 

até  

R$ 
1.250,00 

De R$ 
1.250,01 

até  

R$ 
1.500,00 

Acima de  

R$ 
1.500,00 

Sem  

gastos 

Aluguel ou presta-
ção de financia-
mento imobiliário 

        

Educação dos 
filhos 

        

Supermercados         

Alimentação que 
não seja feita em 
casa 

        

Saúde (gastos em 
consultas, exames, 
hospitais, medica-

mentos, etc.) 

        

Lazer (filmes, ba-
res, discotecas, sa-
ídas noturnas) 

        

Bens pessoais 
(roupas, artigos de 
higiene) 

        

Equipamentos de 
informática e inter-
net 

        

Mensalidades, ta-
xas de matrículas, 
outras taxas 

        

Outras despesas         
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Não  

19. Indique quais os gastos médios mensais com transporte (gastos com combustível, passagens 
de ônibus, táxi, passagens aéreas, etc):  

Marcar apenas uma opção.   

Até R$250,00  

Acima de R$250,00 até R$500,00  

Acima de R$500,00 até R$750,00  

Acima de R$750,00 até R$1.000,00  

Acima de R$1.000,00 até R$1.250,00  

Acima de R$1.250,00  

20. Se você possui casa própria em Chapecó? E qual foi o valor investido no momento da aquisi-
ção?  

______________________________________________________________ 

21. Se você possui casa para alugar em Chapecó, qual foi o valor investido no momento da aqui-
sição?  

______________________________________________________________ 

22. Se você possui empresa em Chapecó, qual foi o valor aproximado do patrimônio atual?  

______________________________________________________________ 

23. Você possui algum outro investimento efetuado em Chapecó? Em caso afirmativo informe o 
valor aproximado atual deste investimento?  

______________________________________________________________ 
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QUESTIONÁRIO DIRECIONADO AOS ESTUDANTES  

Este questionário se insere no projeto de pesquisa IMPACTOS ECONÔMICOS DE CURTO 
PRAZO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL (UFFS): UM ESTUDO NO CAMPUS 
CHAPECÓ, sendo necessária, para isso, a caracterização socioeconômica dos estudantes. 

Neste contexto, solicita−se a sua colaboração respondendo às perguntas. Os dados recolhidos 
são absolutamente confidenciais e serão tratados  
tendo como único objetivo o trabalho acima mencionado.  

Tempo médio para completar o questionário: 10 minutos.  

Caso esteja usando celular, aconselhamos o uso dele na horizontal para que todas as op-
ções fiquem visíveis.  

* Indica uma pergunta obrigatório 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)   

Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na pesquisa e concordo 
em participar e tenho pelo menos 18 anos.  

Marque todas que se aplicam. 

Concordar e Continuar  

CURSO E TURNO 

  



120 

1. Qual o seu curso de graduação? * 

Administração 

Agronomia 

Ciência da Computação 

Ciências Econômicas 

Ciências Sociais 

Educação Especial Inclusiva –Segunda Licenciatura 

Enfermagem 

Engenharia Ambiental e Sanitária 

Engenharia Civil 

Filosofia 

Geografia 

História 

Letras (Português e Espanhol) 

Matemática 

Medicina 

Pedagogia 

 
2. Qual turno você estuda? * 

Matutino 

Vespertino 

Noturno 

Integral 

 
 

CARACTERIZAÇÃO PESSOAL  

3. Sexo * 

Marcar apenas uma opção.   

Masculino  

Feminino  

Outro  

4. Idade *  

Marcar apenas uma opção.   

Até 30 anos  

Acima de 30 anos até 45 anos  

Acima de 45 anos até 60 anos  

Acima de 60 anos  

5. Estado civil * 
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Marcar apenas uma opção.   

Solteiro(a)  

Casado(a)  

Separado(a)  

Divorciado(a)  

União estável  

Viúvo(a)  

6. Quantos filhos possui?  * 

Marcar apenas uma opção.    

Nenhum filho  

1 filho  

2 filhos  

3 filhos  

4 filhos  

5 filhos ou mais  

CARACTERIZAÇÃO MORADIA E ESTUDO  

7. Mudou de município de residência para frequentar o atual curso? * 

Marcar apenas uma opção. 

Sim  

Não  

8. Qual era seu município e estado de residência antes de estudar na UFFS campus Chapecó?  

______________________________________________________________ 

 

9. Qual o município e estado de residência atual do seu grupo familiar?  *  
______________________________________________________________ 

10. Qual é o principal motivo pelo qual reside no município atual? * 

Marcar apenas uma opção. 

Sou natural da região  

Passei a estudar aqui na UFFS Motivos profissionais 

Outros:  

11. Ano e semestre da 1ª matrícula na UFFS:  * 

Marcar apenas uma opção.    

Escolher um item. 

12. Qual sua ocupação enquanto aluno matriculado na UFFS? *  

Marcar apenas uma opção. 

Apenas estudante  

Trabalhador-Estudante (com carteira assinada)  
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Estagiário ou trabalhador-estudante (sem carteira assinada)  

Empresário (com empregados)  

Agricultor familiar  

Autônomo ou microempreendedor (sem empregados)  

13. Se não tivesse ingressado na UFFS, teria ido estudar em outra instituição de ensino superior? 
* 

Marcar apenas uma opção.    

Sim, em Chapecó  

Sim, fora de Chapecó  

Não  

14. Além do tempo dedicado aos estudos, você trabalha quantas horas semanalmente? * 

Marcar apenas uma opção.    

Menos de 5 horas  

Acima de 6 até 10 horas  

Acima de 11 até 15 horas  

Acima de 16 até 35 horas  

Acima de 35 horas  

Não trabalho  

13 Qual o tipo de residência, em Chapecó, que você mora durante o semestre letivo? * 

Marcar apenas uma opção.    

Não moro em Chapecó durante o semestre letivo   

Quarto/casa/apartamento alugado individual  

Quarto/casa/apartamento alugado com mais pessoas  

Residência de estudantes (república)  

Casa dos pais/familiares  

Casa/apartamento próprio  

Outro: _____________________________________ 
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Condições de vida  

14 Qual o rendimento líquido médio mensal do grupo familiar que reside com você? O salário-mínimo 
nacional é de R$ 1.518,00 (DECRETO Nº 12.342, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024). * 

Marcar apenas uma opção.    

Até 1 salário mínimo nacional (até R$ 1.518,00)  

Acima de 1 até 2 salários-mínimos nacionais (até R$ 3.036,00)  

Acima de 2 até 3 salários-mínimos nacionais (até R$ 4.554,00)  

Acima de 3 até 4 salários-mínimos nacionais (até R$ 6.072,00)  

Acima de 4 até 5 salários-mínimos nacionais (até R$ 7.590,00)  

Acima de 5 salários-mínimos nacionais (acima de R$ 7.590,00)  

 

15 Quais os gastos médios mensais (em R$) do seu grupo familiar com os seguintes tipos de contas? 
*  

Marcar apenas uma opção.   

 Até R$ 
250,00 

De  

R$ 
250,01  

até R$ 
500,00 

De 

 R$ 
500,01 
até R$ 
750,00 

De 

 R$ 
750,01  

até  

R$ 
1.000,00 

De  

R$ 
1.00,01 

até  

R$ 
1.250,00 

De R$ 
1.250,01 

até  

R$ 
1.500,00 

Acima de  

R$ 
1.500,00 

Sem  

gastos 

Aluguel ou presta-
ção de financia-
mento imobiliário 

        

Educação dos 
filhos 

        

Supermercados         

Alimentação que 
não seja feita em 
casa 

        

Saúde (gastos em 
consultas, exames, 
hospitais, medica-

mentos, etc.) 

        

Lazer (filmes, ba-
res, discotecas, sa-
ídas noturnas) 

        

Bens pessoais 
(roupas, artigos de 
higiene) 

        

Equipamentos de 
informática e inter-
net 

        

Mensalidades, ta-
xas de matrículas, 
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16 Onde faz regularmente as suas refeições? * 

Marcar apenas uma opção.   

 Em casa (traz de 
casa) 

Na cantina da Uni-
versidade 

No RU da Universi-
dade 

Em restaurantes de 
Chapecó/ 

Tele-entrega 

Café da Manhã     

Almoço     

Jantar     

17 Qual a distância entre a atual residência e a UFFS?  * 

Marcar apenas uma opção.    

Até 5km  

Acima de 5km até 10km  

Acima de 10km até 20km  

Acima de 20km até 50km  

Acima de 50km  

 

18 Qual o meio de transporte utilizado no deslocamento entre a atual residência e a UFFS? * 

Marcar apenas uma opção.    

A pé 

Transporte público  

Veículo automotor próprio  

Bicicleta  

Outro:  

 
19 Indique quais os gastos médios mensais (em R$) de seu deslocamento: entre a residência e a 

UFFS no período letivo e entre onde está residindo e onde sua família reside. * 

Marcar apenas uma opção.  

 Até R$ 
250 

Acima de  

R$ 250  

até R$ 500 

Acima de  

R$ 500  

até R$ 750 

Acima de  

R$ 750  

até R$1000 

Acima de  

R$ 1050  

até R$ 1250 

 

Acima de  

R$ 1250  

 

Estabelecimento de  

ensino 

      

Casa de família       

outras taxas 

Outras despesas         
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20 Quantas pessoas que constituem o seu grupo familiar moram com você?  * 

Marcar apenas uma opção.    

1 pessoa  

2 pessoas  

3 pessoas  

4 pessoas  

5 pessoas  

6 pessoas  

7 ou mais pessoas 

Moro sozinho  

 

21 Qual a condição de trabalho dos seus pais/responsáveis legais? * 

 Pai Mãe Responsável legal 

Empregado (a)    

Desempregado (a)    

Aposentado (a)    

Não trabalha    

Empresário    

Não faz parte do meu 
grupo familiar (faleci-

mento, ausência, outros 
motivos) 

   

22. Quando terminar o curso atual pretende permanecer residindo na cidade onde atualmente 
estuda? *  

Marcar apenas uma opção. 

Sim, se conseguir encontrar emprego  

Sim, porque sou daqui e não pretendo mudar de região  

Sim, porque já constitui família nesta região  

Sim, porque pretendo continuar a formação na instituição (UFFS)  

Não, porque pretendo regressar à região de onde sou natural  

Não, porque pretendo estudar/trabalhar no exterior  

Irei para onde encontrar emprego  

Não sabe/não responde  

23. Caso receba algum auxílio socioeconômico ou participe de programa de redistribuição de 
renda, quais seriam?  

Marque todas que se aplicam.  

Estudantil  

Moradia  
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Alimentação  

Transporte  

Creche  

Emergencial  

Esporte  

Ingresso  

Bolsa Família  

Não recebo  

Outros: ________________________ 

24. Caso receba, qual o valor mensal (em R$) que estes auxílios representam?  

Marcar apenas uma opção.    

Até 250,00  

De 250,01 a 500,00  

De 500,01 a 750,00  

De 750,01 a 1.000,00  

Acima de 1.000,00  

Não recebo  
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APÊNDICE C – RELATÓRIO DO PRODUTO TÉCNICO-TECNOLÓGICO 
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APÊNDICE D – PTT PARA DISTRIBUIÇÃO FÍSICA NO FORMATO PANFLETO 
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APÊNDICE E – PTT PARA DISTRIBUIÇÃO ONLINE 
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